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As cidades ocupam um papel fundamental 
na melhoria da qualidade de vida da po-
pulação. É nelas que vive a maior parte da 
população brasileira, onde se concentram os 
principais desafios do poder público e, tam-
bém, onde surgem as maiores oportunidades 
de inovação e transformação da realidade.

Nesse contexto, a Agenda 2030, adotada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
em 2015, oferece uma referência estratégi-
ca para orientar políticas públicas capazes 
de promover qualidade de vida, reduzir de-
sigualdades e proteger o meio ambiente de 
forma integrada. Seus 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), comple-
mentados no Brasil pelo ODS 18 – Igualdade 
Étnico-Racial –, constituem um conjunto de 
princípios, metas e indicadores que auxiliam 
governos, sociedade civil, universidades e 
setor privado na construção de cidades mais 
resilientes, democráticas e preparadas para 
enfrentar os desafios do presente e do futuro.

Implementar a Agenda 2030 em nível local 
significa transformar compromissos globais 
em ações concretas no território, conside-
rando suas premissas e ações no planeja-
mento, no orçamento, na gestão pública e 
no monitoramento permanente dos resul-
tados. Significa, sobretudo, reconhecer que 
o desenvolvimento sustentável depende da 
articulação entre diferentes atores e políticas 
públicas, da participação da população e do 
uso qualificado de dados e indicadores para 
orientar a tomada de decisões.

Este guia foi elaborado justamente com este 
objetivo: apoiar gestores públicos, equipes 
técnicas, conselhos municipais, organi-
zações da sociedade civil e demais atores 
envolvidos na implementação dos ODS em 
nível local. Aqui os leitores encontrarão infor-
mações e orientações fundamentais para a 
implementação da Agenda 2030 nas cida-
des brasileiras. 

Carta de apresentação1.
A publicação aborda temas como plane-
jamento integrado, elaboração de diag-
nósticos territoriais, definição e utilização 
de indicadores, alinhamento do Índice de 
Desenvolvimento Sustentável das Cidades 
– Brasil (IDSC-BR) aos ODS, integração 
com planos setoriais, construção de visão 
de futuro, alinhamento do Plano Plurianual 
(PPA), articulação com os instrumentos or-
çamentários e vários outros conteúdos prá-
ticos para auxiliar as prefeituras a incorporar 
a Agenda 2030 na gestão municipal. 

Também são apresentados instrumentos 
para fortalecer e estimular a cooperação 
entre diferentes setores e consolidar uma 
cultura de planejamento baseada em evi-
dências, transparência e melhoria contínua 
de políticas públicas.

Esse guia vai além de um manual técnico: 
é um chamado à ação. A Agenda 2030 
mostra que o desenvolvimento sustentável 
se concretiza no dia a dia, por meio das de-
cisões dos governos locais e da participação 
ativa da sociedade.

Que esta publicação seja um instrumento de 
inspiração, planejamento e transformação. E 
que contribua para fortalecer a capacidade 
de enfrentar desafios nas cidades, aprovei-
tar oportunidades e construir um futuro mais 
sustentável, inclusivo e resiliente.

Boa leitura!

Paulo César Seabra
Vice-Presidente de 
Sustentabilidade e  
Cidadania da CAIXA

Jorge Abrahão
Coordenador-geral do Instituto 
Cidades Sustentáveis
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Nas últimas décadas, as cidades se conso-
lidaram como espaço central na vida das 
pessoas. Segundo estimativas da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), mais da 
metade da população do planeta vive atu-
almente em áreas urbanas, e a tendência 
é de crescimento contínuo nas próximas 
décadas. No Brasil, esse processo ocorreu 
de forma intensa e acelerada ao longo do 
século XX. Hoje, cerca de 85% dos brasi-
leiros vivem em cidades, em um contexto 
marcado por profundas desigualdades so-
ciais, pressões sobre a infraestrutura urbana 
e grandes desafios ambientais.

Ao mesmo tempo em que concentram pro-
blemas históricos e estruturais, as cidades 
também reúnem oportunidades e poten-
cialidades decisivas para a promoção do 
desenvolvimento sustentável. É no território 
urbano que se materializam políticas pú-
blicas fundamentais relacionadas à saúde, 
educação, habitação, mobilidade, sanea-
mento básico, segurança alimentar, cultura, 
geração de emprego e renda, proteção am-
biental e adaptação às mudanças climáti-
cas. As cidades também são espaços vitais 
para a inovação, a participação cidadã e a 
construção de soluções capazes de melho-
rar a qualidade de vida da população.

Nesse cenário, os governos municipais 
assumem um papel estratégico cada vez 
mais relevante. A complexidade dos desa-
fios urbanos exige administrações públicas 
preparadas para lidar com demandas múl-
tiplas e interligadas, como o crescimento 
desordenado, o déficit habitacional, a pre-
cariedade do saneamento, os congestiona-

Contexto2.
mentos, a poluição, os eventos climáticos 
extremos, a desigualdade territorial e as di-
ficuldades de acesso a serviços públicos de 
qualidade. Além disso, os municípios pre-
cisam enfrentar limitações orçamentárias, 
ampliar a capacidade de gestão e fortalecer 
mecanismos de governança, transparência 
e participação social.

Diante desse contexto, a gestão pública 
municipal e o planejamento estratégico tor-
nam-se instrumentos fundamentais para 
orientar o desenvolvimento das cidades 
de forma integrada, eficiente e sustentável. 
Planejar o território, definir prioridades, es-
tabelecer metas, monitorar indicadores e 
articular políticas públicas de longo prazo 
são ações indispensáveis para que os mu-
nicípios consigam responder aos desafios 
contemporâneos e reduzir desigualdades 
sociais e territoriais.

É nesse contexto que a Agenda 2030 e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), propostos pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) em 2015, ganham rele-
vância estratégica. Os 17 ODS e suas 169 
metas oferecem um caminho estruturado, 
integrado e consistente para orientar políti-
cas públicas e ações voltadas à construção 
de cidades mais inclusivas, resilientes, sus-
tentáveis e socialmente justas. Mais do que 
um compromisso internacional, a Agenda 
2030 representa uma referência concreta 
para que governos locais possam plane-
jar o futuro, alinhar prioridades e promover 
transformações capazes de melhorar as 
condições de vida da população e garantir 
sustentabilidade para as próximas gerações.
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A Agenda 2030 e os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável3.
A Agenda 2030 representa um dos mais importantes pactos multilaterais 
construídos pela comunidade internacional nas últimas décadas. Adotada 
em setembro de 2015 pelos 193 países-membros da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), a agenda estabelece um plano de ação global voltado 
à promoção do desenvolvimento sustentável, à erradicação da pobreza, à 
redução das desigualdades e à proteção do planeta até o ano de 2030.

Mais do que um conjunto de metas internacionais, a Agenda 2030 propõe 
uma nova visão de desenvolvimento, baseada na integração entre as di-
mensões econômica, social, ambiental e institucional. Seu princípio central 
é o reconhecimento de que os grandes desafios contemporâneos — como 
pobreza, fome, mudanças climáticas, desigualdades sociais, crises sani-
tárias, violência, degradação ambiental e exclusão — estão interligados e 
exigem respostas igualmente integradas.

A agenda foi construída a partir de um amplo processo de diálogo interna-
cional, envolvendo governos, organizações da sociedade civil, universidades, 
empresas e organismos multilaterais. Seu lema central — “não deixar nin-
guém para trás” — sintetiza o compromisso de garantir que o desenvol-
vimento alcance todas as pessoas, especialmente aquelas historicamente 
vulnerabilizadas e excluídas.

OS 5 PS DA 
AGENDA 2030

A estrutura conceitual da Agenda 2030 está organi-
zada em torno de cinco grandes dimensões, conheci-
das como os “5 Ps” do desenvolvimento sustentável:

 

PESSOAS
A agenda busca erradicar a pobreza e a fome em todas as suas formas e di-
mensões, assegurando dignidade, igualdade e acesso a direitos fundamen-
tais para todas as pessoas. Inclui ações relacionadas à saúde, educação, 
igualdade de gênero, inclusão social e melhoria da qualidade de vida.

PLANETA
Defende a proteção dos recursos naturais e o enfrentamento das mudan-
ças climáticas, promovendo padrões sustentáveis de produção e consumo, 
preservação da biodiversidade, gestão adequada da água e saneamento, 
redução da poluição e conservação ambiental.
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PESSOAS
PROSPERIDADE

PAZPLANETA

PARCERIAS

Erradicar a pobreza 
e a fome de todas as 
maneiras e garantir a 

dignidade e a igualdade

Garantir vidas prósperas 
e plenas, em harmonia 

com a natureza

Promover sociedades 
pacíficas, justas e 

inclusivas

Proteger os recursos 
naturais e o clima do 

nosso planeta para as 
gerações futuras

Implementar a agenda 
por meio de uma 

parceria global sólida

PROSPERIDADE
Propõe um modelo de desenvolvimento econômico inclusivo e sustentável, 
baseado na geração de emprego digno, inovação, infraestrutura, desenvol-
vimento tecnológico e redução das desigualdades econômicas e territoriais.

PAZ
Reconhece que não há desenvolvimento sustentável sem paz, justiça e ins-
tituições eficazes. A agenda valoriza a promoção dos direitos humanos, do 
acesso à justiça, da participação social, da transparência e do fortalecimento 
democrático.

PARCERIAS
Destaca a importância da cooperação entre governos, setor privado, univer-
sidades, organizações da sociedade civil e organismos internacionais para 
viabilizar a implementação da agenda e alcançar seus objetivos.

DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

UNIVERSALIDADE, 
INTEGRAÇÃO E 
INDIVISIBILIDADE

OS 17 
OBJETIVOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

A Agenda 2030 possui características que a dife-
renciam de iniciativas internacionais anteriores. Uma 
das principais é sua universalidade: todos os países, 
independentemente de seu nível de desenvolvimento, 
têm responsabilidades na implementação da agen-
da. Isso significa que os desafios do desenvolvimento 
sustentável não dizem respeito apenas aos países 

mais pobres, mas também às nações mais ricas e industrializadas.

Outro aspecto central é o princípio da integração. A agenda reconhece que 
os problemas sociais, econômicos e ambientais estão profundamente co-
nectados. Dessa forma, políticas públicas voltadas à redução da pobreza, 
por exemplo, precisam dialogar com educação, saúde, emprego, habitação, 
meio ambiente e mobilidade urbana.

Além disso, a Agenda 2030 é indivisível. Seus objetivos e metas devem ser 
compreendidos de forma articulada e complementar. O avanço em uma área 
depende do progresso em outras. Não é possível promover crescimento eco-
nômico sustentável sem enfrentar desigualdades sociais, assim como não há 
proteção ambiental duradoura sem inclusão social e fortalecimento institucional.

A Agenda 2030 está estruturada em 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas 
globais, que abrangem diferentes dimensões do de-
senvolvimento. Cada objetivo possui metas específi-
cas e indicadores de monitoramento, permitindo que 
governos e instituições acompanhem a evolução das 
políticas públicas e dos resultados alcançados.

Clique aqui para saber mais sobre os 17 ODS e as 169 metas da agenda.

https://odsbrasil.gov.br/
https://odsbrasil.gov.br/
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Embora a Agenda 2030 da ONU seja oficialmente composta por 17 ODS, 
o Brasil adotou, de forma voluntária, a criação do ODS 18 - Igualdade Étni-
co-Racial.

A iniciativa surgiu a partir da compreensão de que o racismo estrutural consti-
tui um dos principais fatores de desigualdade no país e atravessa praticamente 
todos os indicadores sociais, econômicos e territoriais brasileiros. A população 
negra, indígena e outros grupos étnico-raciais historicamente discriminados 
apresentam, em média, piores condições de renda, educação, moradia, sane-
amento, saúde, acesso a oportunidades e exposição à violência.

O ODS 18 busca dar maior visibilidade a essas questões e fortalecer políticas 
públicas voltadas à promoção da equidade racial, valorização da diversidade 
cultural e enfrentamento do racismo institucional e estrutural.

Entre os temas associados ao ODS 18 estão:

  redução das desigualdades raciais;
  promoção da igualdade de oportunidades;
  combate ao racismo e à discriminação;
  valorização das culturas afro-brasileiras e indígenas;
  inclusão econômica e educacional;
  ampliação da representatividade política e institucional;
  produção de indicadores raciais;
  garantia de direitos territoriais e culturais para povos tradicionais.

A proposta reforça a ideia de que o desenvolvimento sustentável não pode 
ser alcançado sem justiça racial e sem enfrentamento das desigualdades 
históricas que marcam a formação da sociedade brasileira.

ODS 18 NO BRASIL:  
IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL

DO LOCAL 
PARA O GLOBAL

GOVERNANÇA, 
INDICADORES E 
PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL

Embora seja uma agenda global, a implementa-
ção da Agenda 2030 ocorre principalmente nos 
territórios. É nas cidades que grande parte das 
políticas públicas relacionadas aos ODS se con-
cretizam, em especial no Brasil, onde reside cerca 

de 88% da população. Saúde, educação básica, saneamento, mobilidade, 
habitação, assistência social, planejamento urbano e políticas ambientais 
são áreas fortemente vinculadas à atuação dos governos locais.

Por isso, a ideia de “localizar os ODS” tornou-se central no processo de 
implementação da agenda. Isso significa adaptar os objetivos globais às 
realidades territoriais, considerando as características, desigualdades e prio-
ridades de cada município ou região, com o estabelecimento de objetivos e 
metas e a determinação dos meios de implementação, bem como o uso de 
indicadores para medir e acompanhar o progresso.

As cidades assumem, nesse contexto, um papel estratégico para o desen-
volvimento sustentável. Além de concentrarem a maior parte da população 
e das atividades econômicas, também são espaços onde se manifestam de 
forma mais intensa problemas como desigualdade social, déficit habitacio-
nal, poluição, violência, congestionamentos e vulnerabilidade climática.

A Agenda 2030 oferece, assim, uma referência importante para orientar o 
planejamento estratégico municipal, estimular políticas públicas integradas 
e fortalecer mecanismos de participação social, transparência e governança. 
Todos os ODS têm metas diretamente ligadas às responsabilidades dos go-
vernos locais e regionais, particularmente as de prestação de serviços bási-
cos. Documento divulgado pelo grupo Interagências da ONU - “Acelerando a 
Localização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)” - aponta 
que 65% das metas globais dos ODS estão relacionadas aos mandatos dos 
governos locais e regionais.

A implementação da Agenda 2030 depende de 
mecanismos de governança capazes de integrar 
diferentes setores da administração pública e pro-
mover articulação entre governos, sociedade civil, 
setor privado e universidades.

Outro elemento essencial é o monitoramento por 
meio de indicadores. A produção de dados e evidências permite avaliar 
avanços, identificar desigualdades e orientar políticas públicas mais eficien-
tes. Nesse sentido, instituições de pesquisa, observatórios, sistemas de in-
dicadores e órgãos oficiais de estatística desempenham papel fundamental.

A participação social também é considerada indispensável. A agenda esti-
mula o envolvimento da população na definição de prioridades, acompanha-
mento de políticas públicas e fiscalização das ações governamentais.
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A Agenda 2030 representa, portanto, uma oportunidade para repensar mo-
delos de desenvolvimento, fortalecer a democracia e construir sociedades 
mais inclusivas, resilientes e sustentáveis. Seu sucesso depende da capaci-
dade dos países e dos governos locais de transformar os princípios globais 
em ações concretas capazes de melhorar a vida das pessoas e proteger o 
planeta para as próximas gerações.

4.1. A IMPORTÂNCIA 
DO PLANEJAMENTO 
INTEGRADO

O crescimento populacional e o predomínio da 
vida urbana como fenômeno mundial acarre-
taram mudanças na forma de planejar o uso 
e a ocupação do solo, com ênfase no território 
e na consideração da convivência de diversos 
usos urbanos em articulação.

O planejamento municipal integrado é um conceito que nasce de análises 
territoriais, resultados de macrozoneamentos que delimitam as funções do 
território municipal e acontecem de acordo com as transformações na legis-
lação, e dos pactos e metas estabelecidos em agendas internacionais.

Planejar passa a ser um processo pactuado por contribuições de toda a so-
ciedade e assegurado por lei, o que garante o equilíbrio do desenvolvimento 
urbano com políticas públicas que devem refletir a justa distribuição dos bônus 
da urbanização, da valorização ou do consequente desenvolvimento urbano.

No Brasil, o planejamento integrado tem ligação direta com os movimentos 
de reforma urbana que tiveram início no Brasil na década de 1950, priorizan-
do o direito à moradia. Esse processo é o princípio norteador da demanda 
por terra urbanizada e por infraestrutura com capacidade para articular os 
planos setoriais que, por sua vez, sustentam a gestão urbana do município.

No Brasil, o direito à cidade é expresso por meio do conceito da função so-
cial da propriedade no art. 5º da Constituição de 1988, cujo texto inclui os 
aspectos ambientais e de gestão participativa, garantindo a participação 
popular nas instâncias de deliberação sobre as políticas públicas.

As décadas de 1980 e 1990, caracterizadas por baixos investimentos de-
correntes de um ambiente econômico recessivo e da ausência de políticas 
públicas, resultaram numa forte exclusão social e espacial, criando a deman-
da e as condições políticas para o surgimento do Estatuto da Cidade, que 
apresenta normas gerais a serem seguidas por todos os municípios brasi-
leiros no ordenamento de seus territórios.

O planejamento dos territórios passa a ser um princípio constitucional, essencial 
na gestão municipal, garantindo a coordenação de todos os interesses existen-
tes nas cidades quanto à definição do uso e da ocupação do solo e do território.

O planejamento dos territórios requer que os municípios utilizem o plano 
diretor, por meio do qual se instrumentalizam consensos e acordos garanti-
dores da função social da cidade, com destaque para a multissetorialidade 
no processo de planejamento e ênfase na dimensão ambiental.

Como implementar a  
Agenda 2030 em nível local
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4.2. CONTEÚDO 
BÁSICO DO PLANO 
INTEGRADO

Para a elaboração de um Plano Urbano Inte-
grado alinhado à Agenda 2030 e aos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável são 
necessários alguns procedimentos internos, 
conforme listado a seguir. Faz-se necessário 
avaliar as formas de implantação do processo 

de elaboração e discussão do planejamento integrado, de modo a garantir:

PASSO 1:
Levantamento de dados, documentos, legislações, mapas, planos seto-
riais vigentes e processos de planejamento anteriores, com classificação 
dos documentos, cadastramento e fichamento do conjunto de leis, de 
forma a fazer a compatibilização dos seus objetivos e diretrizes com o 
processo do planejamento;

Os planos diretores municipais, por meio de instrumentos urbanísticos, ga-
rantem uma resposta aos pactos globais em torno da redução das desigual-
dades socioespaciais e da pobreza.

Por meio do Estatuto da Cidade, aprovado em 2001, definem-se os ins-
trumentos urbanísticos que podem ser utilizados pelo planejador municipal 
para obter resultados positivos na gestão democrática e participativa do 
território municipal.

Em 2003, com a criação do Ministério das Cidades, órgão federal total-
mente dedicado às cidades, facilitou-se a articulação de programas, ações 
e políticas desenvolvidas para o universo urbano.

A matriz ambiental é forte componente na introdução dos princípios do direi-
to à cidade nas políticas públicas, capazes de organizar o território também 
à luz da legislação ambiental – municipal, estadual e federal.

Elaboradas em razão do aumento crescente da industrialização mundial e do 
consumo, bem como do desequilíbrio ambiental causado pelo avanço da ur-
banização, as agendas internacionais repercutiram em propostas para a con-
servação da biodiversidade e para o enfrentamento do desequilíbrio climático, 
da escassez de água, de tudo que afeta aqueles que vivem em cidades.

São exemplos de agenda internacional: a conferência Habitat I, que resultou 
na Declaração de Vancouver sobre Assentamentos Humanos; a Agenda 
21, oriunda da Conferência Eco-92; a Declaração de Istambul, documento 
resultante da Habitat II; o Protocolo de Kyoto; os ODM e os ODS; a Agenda 
2030; o Acordo de Paris; a Nova Agenda Urbana (NAU) ou Carta de Quito 
– todos eles documentos que, além da legislação, orientam o planejamento 
urbano integrado.

PASSO 2: 
Definição do público-alvo (interno e externo), com especial caracterização 
do público interno em razão da estrutura do serviço público e da articulação 
com as atribuições de cada órgão e sua competência técnica, visando a 
obtenção de toda informação atualizada existente;

PASSO 3: 
Identificação dos atores sociais, considerando sua área de atuação (temá-
tica ou regional), capacidade de mobilização e envolvimento com os temas 
em discussão, com mapeamento das lideranças, formadores de opinião, 
organizações sociais e entidades civis. Procurar as secretarias de governo, 
ação social, habitação, das cidades e os conselhos municipais existentes, 
tais como saúde, educação, cultura e cidades, entre outros, para ter acesso 
à listagem com os nomes de cidadãos que exercem função de relevância 
perante o município e são identificados como formadores de opinião e li-
deranças. No caso de associações de moradores e de entidades sem fins 
lucrativos, sugere-se realizar o mesmo procedimento, facilitando o processo 
e enriquecendo o mapeamento;

PASSO 4: 
Definição da estratégia de mobilização. É importante definir o tipo de abor-
dagem para a construção da participação popular, apontada pelo mapea-
mento do perfil de atores sociais e lideranças locadas no município, além de 
adotar ações de mobilização em todo o território, garantindo acesso de toda 
a população ao processo participativo. 

PASSO 5: 
Definição da construção do processo participativo. Por meio da observação 
do perfil social e da seleção de uma estratégia de participação popular, é im-
portante definir o tipo de metodologia que possa melhor se adequar ao pro-
cesso de discussão participativa no município. Nesta etapa, serão realizados 
todos os esforços de preparação da gestão municipal para a condução do 
processo de forma clara e transparente. Para isso, sugere-se a formação 
de um Grupo Gestor do Plano Urbano Integrado, responsável por todas as 
etapas do processo, incluindo a mobilização interna. Esse grupo deverá ser 
representado por membros dos diferentes setores da prefeitura que se rela-
cionam com o plano.

PASSO 6: 
Formação do Grupo Gestor do Plano Urbano Integrado, que, na etapa prepa-
ratória de construção do processo participativo, tem como função executar 
as seguintes ações:

 Definição da metodologia e da agenda do processo, incluindo as re-
gras para tomada de decisão. Recomenda-se seguir as regras dos ca-
nais institucionais de participação já existentes (fóruns, conselhos etc.), 
resguardando as atribuições de cada um deles;
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4.3. LEITURA 
DO TERRITÓRIO: 
DIAGNÓSTICO

A leitura do território consiste no conteúdo 
a ser produzido na etapa de elaboração do 
diagnóstico do território. Trata-se de uma 
compatibilização de diferentes formas de in-
terpretação das dinâmicas e das relações que 
se estabelecem entre os diversos sujeitos que 

ali habitam, trabalham e se relacionam. Essas dinâmicas se conectam em 
espaços concretos e são percebidas de formas distintas, de acordo com o 
lugar que o sujeito ocupa no território, seus interesses, acesso aos serviços e 
infraestrutura disponíveis e relações sociais.

 Preparação da logística necessária para a realização das atividades 
participativas: agendamento de espaços físicos, organização de equipa-
mentos e materiais necessários e produção de materiais didáticos;

 Elaboração de um plano de comunicação que envolva a mobilização e 
divulgação dos resultados;

 Integração e análise prévia de mapeamentos, dados e informações 
disponíveis sobre o território, bem como planos diretores e setoriais ante-
riormente elaborados;

 Executar ações de produção de base e de gerenciamento de dados es-
paciais compilados e processados, com análises estatísticas e produtos 
tabulares, gráficos e cartográficos.

 Mobilizar uma equipe técnica própria ou especialmente contratada para 
a formação do grupo gestor, composta por diferentes perfis profissionais:

Realizar atividades de capacitação para técnicos, lideranças e comunida-
de, a fim de aprimorar a capacidade de intervenção dos diferentes atores, 
garantindo a qualidade do plano a ser elaborado, com os seguintes temas:

 A implantação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
e da Agenda 2030, bem como da Nova Agenda Urbana (NAU);

 Temas relativos ao planejamento urbano, sua legislação, seus ins-
trumentos e a análise da sua adequação aos marcos locais;

 Metodologias de diagnóstico e planejamento participativo;

 Outras demandas que surgirem durante a fase de preparação.

A produção e a disseminação de informações e de dados coletados a partir 
de critérios técnicos possibilitam interpretações mais precisas da realida-
de, reveladas durante a escuta participativa, que ocorre a partir da leitura 
comunitária. É necessário dizer que não se trata de valorizar um saber em 
detrimento de outro. Quanto maior a capacidade de sistematização e análise 
dos dados, mais preciso será o diagnóstico.

O diagnóstico técnico será referendado pelo levantamento de dados secun-
dários sobre o perfil socioeconômico da população e pela atualização das in-
formações referentes à configuração urbana do município – considerando-se 
suas características geomorfológicas e a configuração de uso e ocupação 
do território, bem como as infraestruturas existentes: a urbana (infraestrutu-
ras viárias, de transporte, de saneamento, equipamentos públicos, tipologias 
construtivas, situação fundiária) e a socioeconômica (distribuição espacial da 
população, da densidade, das atividades produtivas e do emprego).

O processo de coleta de dados se fará a partir da organização dos dados 
produzidos, obedecendo as seguintes etapas: 

PASSO 1:   
ORGANIZAÇÃO DA BASE DE DADOS

 Organização dos dados e estudos já realizados;
 Definição de indicadores associados aos Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável; 
 Levantamento de Plano Diretor Municipal anterior e dos planos seto-

riais vigentes;
 Levantamentos e pesquisas de campo;
 Atualização dos mapas existentes;
 Elaboração de um diagnóstico territorial preliminar;
 Organização das planilhas e do banco de dados;
 Indicação e organização de novas informações a serem coletadas, 

incluindo registros de dados em que figurem os aspectos centrais para 
o planejamento urbano;

 Levantamento dos marcos regulatórios pertinentes ao Plano Urbano 
Integrado e das políticas públicas derivadas, especialmente: Lei orgâ-
nica municipal; Código de obras; Códigos de posturas; Lei de Parcela-
mento, Uso e Ocupação do Solo; Leis que aprovam conselhos; Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), Plano Plurianual (PPA) para definição 
de prioridade na aplicação dos recursos; Códigos ambientais.

Recomenda-se também atenção às legislações estaduais vigentes e às 
leis complementares dos planos setoriais, quando houver.
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 Publicação dos resultados de dados e informações relevantes em 
diferentes mídias, incluindo o site institucional da prefeitura, páginas dos 
conselhos e boletins informativos de caráter comunitário, reforçando a 
veiculação de todas as iniciativas;

 Construção de plataformas digitais colaborativas;
 Produção de encartes técnicos e material impresso sobre os conteú-

dos relacionados, a serem distribuídos nos conselhos, nas associações 
e nas repartições públicas, que expressem, de forma clara e sintética, a 
coletânea de material produzido.

PASSO 6: 
PREPARAÇÃO DA EXECUÇÃO DO DIAGNÓSTICO PARTICIPATIVO

 Definição da agenda com escolha de datas e horários adequados à 
ampla participação social e das metodologias a serem adotadas duran-
te a consulta pública sobre o diagnóstico;

 Elaboração de instrumentais de coleta e registro de informações;
 Realização de oficinas para a elaboração de diagnósticos participati-

vos, utilizando as diversas metodologias adequadas aos objetivos e ao 
perfil dos participantes, cuja contribuição seja produto dessa discussão.
Esse processo, conforme já apontado, deverá prever a mobilização do 
corpo técnico das diversas áreas da prefeitura e ações de capacitação 
dos agentes públicos e da sociedade civil. 

PASSO 7: 
SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS

 Organização e sistematização dos dados levantados;
 Análise e compatibilização dos dados coletados pelos técnicos no 

processo participativo;
 Elaboração do diagnóstico participativo.

PASSO 8: 
LEITURA COMUNITÁRIA

O primeiro passo para a leitura comunitária é a apresentação dos resultados 
do diagnóstico técnico em oficinas organizadas para esta finalidade, utili-
zando ferramentas metodológicas que permitam a compreensão dos dados 
que estão sendo apresentados e possibilitem a sua complementação por 
parte da comunidade local.

As oficinas poderão ocorrer a partir de recortes setoriais ou temáticos, defini-
dos após a análise do perfil do município e das organizações sociais existen-
tes, permitindo assim a sistematização dos dados coletados e a elaboração 
do diagnóstico participativo.

PASSO 2: 
ORGANIZAÇÃO DO MATERIAL CARTOGRÁFICO

 Coleta dos mapas temáticos e históricos produzidos ao longo do 
tempo que deem condições para a construção da análise do histórico 
da evolução urbana do município; 

 Escolha de base adequada para a aplicação dos dados coletados;
 Organização do material coletado com a apresentação espacial dos 

dados;
 Definição de mapas temáticos com interpretação dos cruzamentos 

dos dados coletados;
 Elaboração de material gráfico para ser apresentado e compartilhado 

com a população.

PASSO 3: 
COMPLEMENTAÇÃO DOS MATERIAIS LEVANTADOS

Após uma primeira leitura dos dados já coletados, deverá ser realizada a 
atualização dos materiais existentes, quando necessário, considerando o 
surgimento de novas informações ou implementação de novas tecnologias 
de análise de dados. 

PASSO 4: 
ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO PRELIMINAR

Como resultado das primeiras sistematizações e análises dos dados co-
letados, deve-se elaborar um diagnóstico preliminar do município, o qual 
permitirá uma aproximação da realidade e da identificação dos desafios a 
serem enfrentados.

Tendo a integração das diferentes áreas como premissa básica do processo, 
recomenda-se que sejam feitas atividades de apresentação e discussão dos 
resultados envolvendo os diferentes setores da administração pública, a fim de 
buscar uma leitura mais precisa da realidade local. Essa medida também pode 
contribuir de forma significativa para a adesão e o engajamento desses setores 
no processo como um todo. Esse procedimento resultará num relatório prelimi-
nar cujas principais conclusões deverão ser aferidas durante as atividades para 
a elaboração do diagnóstico participativo, feito com base na leitura comunitária, 
no arcabouço legal e na sistematização dos dados já elaborados.

PASSO 5: 
DIVULGAÇÃO DOS CONTEÚDOS SISTEMATIZADOS PELO 
DIAGNÓSTICO TÉCNICO

 Organização do conteúdo do material a ser apresentado para os 
diferentes públicos, com recortes territoriais e temáticos adequados a 
cada um deles;
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DEFINIÇÕES INICIAIS

•	 Metodologia

•	 Estratégias de 
mobilização

PRODUÇÃO 
DAS PROPOSTAS

•	 Propostas alinhadas à 
Visão de Futuro e ao 
Cenário Ideal

•	 Escolha dos instrumentos 
urbanísticos

•	 Integração com os planos 
setoriais

•	 Integração com os 
instrumentos urbanísticos

•	 Mapeamento das 
propostas

•	 Apresentação e debate 
interno

•	 Propostas internas

•	 Apresentação e debate 
públicos

•	 Novas propostas: 
consolidação e mapa 
finalmobilização

CONSTRUÇÃO DA
IMPLEMENTAÇÃO

•	 Estratégias de 
implementação

•	 Estratégias e Indicadores 
de Monitoramento e 
Avaliação

•	 Divulgação das propostas 
e sua implementação

PROCESSAMENTO E 
ANÁLISE DE DADOS E 
INFORMAÇÕES

•	 Análise integrada dos 
dados tabulares e 
cartográficos

•	 Histórico do 
planejamento local

•	 Planos Setoriais vigentes

•	 Legislação incidente

•	 Organização final dos 
dados

•	 Complementações 
necessárias

CONSOLIDAÇÃO 
DA PROPOSTA

•	 Apresentação e debate 
públicos

•	 Publicação em 
plataformas 
colaborativas

•	 Validação da proposta 
final

•	 Revisão sobre as 
colaborações coletadas

•	 Proposta final integrada

INSTITUIÇÃO DO PLANO

•	 Projeto de Lei do plano 
(PL)

•	 Debate legislativo do PL

•	 Revisão do PL

•	 Versão final do PL

•	 Votação do PL: 
aprovação do Plano

OPERACIONALIZAÇÃO 
DO PLANO

•	 Divulgação

•	 Implementação

•	 Monitoramento e 
Avaliação

PRODUÇÃO DA VISÃO DE FUTURO

•	 Pontos e problemas centrais atendidos pelo plano

•	 Proposta inicial da Visão de Futuro

•	 Apresentação e debate interno

•	 Visão de Futuro interna

•	 Apresentação e debate públicos

•	 Visão de Futuro final: consolidação e divulgação

CONTEXTO E PARÂMETROS PARA VISÃO DE FUTURO

•	 Conjuntura econômica e institucional

•	 Limites e Potencialidades da visão elaborada

ELABORAÇÃO DO CENÁRIO IDEAL

•	 Cenários futuros

•	 Proposta e debate interno

•	 Apresentação e debate públicos

•	 Cenário ideal: consolidação e divulgação

LEVANTAMENTO DE 
DADOS E INFORMAÇÕES

•	 Estatística, cartografia, 
legislação, planos 
setoriais e processo de 
planejamento existentes

DEFINIÇÕES SOBRE A
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ

•	 Público interno e externo

•	 Metodologia

•	 Divulgação do processo 
e das plataformas 
colaborativas

CONSOLIDAÇÃO DO 
PROCESSO

•	 Estabelecimento 
do Grupo de 
Acompanhamento

•	 Divulgação do processo 
e das plataformas 
colaborativas

ELABORAÇÃO DO 
DIAGNÓSTICO

•	 Diagnóstico

•	 Apresentação Interna

•	 Adição de contribuições

•	 Apresentação ao Grupo 
de Acompanhamento

•	 Audiência Pública: 
diagnóstico

•	 Adição de novas 
contribuições

•	 Diagnóstico final

Propostas e 
ImplementaçãoDiagnóstico Aprovação 

e M&AVisão de Futuro e CenáriosPreparação e 
Levantamento

Organização da gestão Diretizes estratégicas Organização 
da gestão para M&AIntegração, levantamento e análise dos dados

MOBILIZAÇÃO E ENGAJAMENTO DOS ATORES

ETAPAS PARA A ELABORAÇÃO DO PLANO URBANO INTEGRADO
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4.4. INDICADORES
Um pressuposto fundamental de uma gestão 
pública eficiente é a capacidade dos tomado-
res de decisão de avaliar adequadamente a 

realidade, acolher e interpretar os desejos e necessidades da população e 
implementar ações que atendam às prioridades estabelecidas. 

Nesse processo, os indicadores cumprem um papel essencial em diversas 
etapas. Eles traduzem o contexto em que vivemos por meio de dados e infor-
mações qualitativas e quantitativas. Também permitem mensurar aspectos 
que influenciam nosso dia a dia e nos ajudam a dar um sentido mais tangível 
e concreto para fatores muitas vezes abstratos, como a qualidade de vida 
das pessoas ou o nível de vulnerabilidade de uma população. 

Em termos práticos, os indicadores organizam e sistematizam um amplo 
conjunto de informações sobre um determinado território. Eles permitem a 
identificação de fenômenos temporais e espaciais, a observação e análise de 
cenários, o monitoramento de ações do governo e a avaliação dos impactos 
de uma política pública. Por isso são tão importantes para a gestão e o pla-
nejamento urbano.

Outra função essencial dos indicadores é a sua utilização como instrumento 
de controle social. Quando dados e informações são disponibilizados de for-
ma transparente e acessível, eles se tornam fontes valiosas para a população 
acompanhar e monitorar as ações do poder público. Nesse sentido, são um 
estímulo à participação cidadã no debate de políticas públicas e contribuem 
para fortalecer a democracia e a prestação de contas permanente da gestão.

Para que a função de controle social possa ser efetivamente desempenhada, 
é necessário que o acesso aos dados seja garantido para toda a socieda-
de. Atualmente, os recursos tecnológicos podem, por meio de ferramentas 
digitais, constituir sistemas de dados abertos oferecidos publicamente por 
meio da internet, permitindo não apenas sua visualização como também 
seu processamento e download para outras análises e processamentos de 
interesse da sociedade.

UM BOM INDICADOR É ASSIM
Existem algumas características básicas para que se obtenha um indicador 
confiável. Veja quais são as principais

O acesso às bases de dados e seus 
documentos técnicos (metodologias de coleta 
e de processamento dos dados) garante a 
qualidade e a confiabilidade do indicador.

Traz a medida exata e direta, ou seja, é 
obtido por meio de um trabalho com boa 
qualidade técnica.

É necessário que haja dados disponíveis 
para a sua construção.

MONITORADO

ECONÔMICO

ACESSÍVEL

COMPARÁVEL

RELEVANTE

FÁCIL DE 
INTERPRETAR

PRECISO

VERIFICÁVEL

CAPAZ DE 
SER MEDIDO

CONFIÁVEL

Precisa ser útil e pertinente, de modo 
que sua interpretação provoque um 
questionamento para futuras ações. 

Clareza e objetividade são aspectos 
fundamentais. Um indicador não deve 
trazer ambiguidades.

Para resultados consistentes, a fonte deve 
ser insuspeita e ter credibilidade. 

Frequência e periodicidade permitem que 
o indicador seja supervisionado e que as 
políticas públicas possam ser reavaliadas. 

Com custos módicos em relação ao tempo 
e investimento para construí-lo. 

As condições devem ser apropriadas para 
que todos os interessados possam obtê-lo 
e acessá-lo. 

Os dados devem estar referenciados 
no tempo e no espaço, para permitir 
comparações entre períodos (meses ou 
anos, por exemplo) e entre lugares (distritos, 
municípios, estados, etc.)
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4.5. IDSC-BR: 
ALINHAMENTO  
DE INDICADORES  
AOS ODS

O aspecto abrangente e integrado dos 17 ob-
jetivos e 169 metas da Agenda 2030, neces-
sário para estabelecer um conjunto de ações 
para países com realidades muito distintas, 
trouxe um desafio a mais para as cidades de 
modo geral, no Brasil e no mundo. 

É justamente neste aspecto que o Índice de Desenvolvimento Sustentável 
das Cidades – Brasil (IDSC-BR) procura preencher uma lacuna e auxiliar 
gestores públicos a traduzir os compromissos definidos pela ONU em metas 
e indicadores monitoráveis, capazes de serem medidos e comparados ao 
longo do tempo, de modo que se possa acompanhar e avaliar a sua evolução.

A proposta do IDSC-BR é orientar a ação política de prefeitos e prefeitas, 
definir referências e metas com base em indicadores e facilitar o monitora-
mento dos ODS em nível local. Há um índice para cada objetivo e outro para 
o conjunto dos 17 ODS, de modo que seja possível avaliar os progressos e 
desafios dos municípios brasileiros para o cumprimento da Agenda 2030, 
de modo geral, e para cada objetivo que ela estabelece, em particular.

A base desse trabalho é a associação de 100 indicadores com os ODS, de 
forma que gestores públicos tenham à disposição um conjunto de dados 
divididos por áreas temáticas e seus respectivos objetivos. 

Confira abaixo os agrupamentos do IDSC-BR:

INDICADORES:

 Famílias inscritas no Cadastro Único para programas sociais (%)
 Percentual de pessoas inscritas no Cadastro 

Único que recebem Bolsa Família (%)
 Percentual de pessoas abaixo da linha da pobreza 

no Cadastro Único pós Bolsa Família (%)
 Pessoas com renda de até 1/4 do salário-mínimo (%)

INDICADORES:

 Obesidade infantil (%)
 Baixo peso ao nascer (%)
 Desnutrição infantil (%)
 Produtores de agricultura familiar com apoio do PRONAF (%)
 Estabelecimentos que praticam agricultura orgânica (%)

INDICADORES:

 Cobertura vacinal (%)
 Mortalidade por suicídio (100 mil habitantes)
 Mortalidade infantil (crianças menores de 1 ano) (mil nascidas vivas)
 Mortalidade materna (mil nascidos vivos)
 Mortalidade na infância (mil nascidas vivas)
 Mortalidade neonatal (crianças de 0 a 27 dias) (mil nascidas vivas)
 Mortalidade por Aids (100 mil habitantes)
 Incidência de dengue (100 mil habitantes)
 Mortalidade prematura por doenças crônicas 

não-transmissíveis (100 mil habitantes)
 Orçamento municipal para a saúde (Reais per capita)
 População atendida por equipes de saúde da família (%)
 Detecção de hepatite (100 mil habitantes)
 Pré-natal insuficiente (%)
 Unidades Básicas de Saúde (mil habitantes)
 Idade média ao morrer (Anos)
 Gravidez na adolescência (%)
 Incidência de tuberculose (100 mil habitantes)

ODS 1: 
ERRADICAÇÃO DA POBREZA

ODS 2: 
FOME ZERO E 
AGRICULTURA SUSTENTÁVEL

ODS 3: 
SAÚDE E BEM-ESTAR
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ODS 4: 
EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

ODS 6: 
ÁGUA POTÁVEL E SANEAMENTO

ODS 5: 
IGUALDADE DE GÊNERO

INDICADORES:

 Acesso à internet nas escolas do ensino 
fundamental e médio, na rede pública (%)

 Percentual de crianças de 0 a 3 anos matriculadas em creches (%)
 Escolas com dependências adequadas a pessoas com deficiência (%)
 Escolas com recursos para Atendimento 

Educacional Especializado (mil matrículas)
 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) - anos finais (IN)
 Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB) - anos iniciais (IN)
 Jovens entre 18 e 19 anos de idade com ensino médio concluído (%)
 Professores com formação em nível superior 

- Educação Infantil - rede pública (%)
 Professores com formação em nível superior - 

Ensino Fundamental - rede pública (%)
 Razão entre o número de matrículas e professores na pré-escola (Taxa)
 Razão entre o número de matrículas e professores 

no ensino fundamental (Taxa)
 Taxa de distorção idade-série no Ensino 

Fundamental - rede pública (Taxa)
 Analfabetismo na população com 15 anos ou mais (%)
 Centros culturais, casas e espaços de cultura (100 mil habitantes)

Crianças e jovens de 4 a 17 anos na escola (%)

INDICADORES:

 Doenças relacionadas ao saneamento ambiental 
inadequado (100 mil habitantes)

 Perda de água tratada na distribuição (IN)
 População atendida com esgotamento sanitário (%)
 Índice de tratamento de esgoto (%)
 População total atendida com abastecimento de água (%)

INDICADORES:

 Mulheres jovens de 15 a 24 anos de idade 
que não estudam nem trabalham (%)

 Presença de vereadoras na Câmara Municipal (%)
 Desigualdade de salário por sexo (Razão)
 Diferença percentual entre jovens mulheres e homens que 

não estudam e nem trabalham (Pontos percentuais)
 Taxa de feminicídio (100 mil mulheres)
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ODS 7: 
ENERGIA ACESSÍVEL E LIMPA

ODS 8: 
TRABALHO DECENTE E 
CRESCIMENTO  ECONÔMICO

ODS 9: 
INDUSTRIA, INOVAÇÃO  
E INFRAESTRUTURA

INDICADORES:

 Domicílios com acesso à energia elétrica (%)
 Vulnerabilidade Energética (IN)

INDICADORES:

 População ocupada entre 10 e 17 anos (%)
 PIB per capita (R$ per capita)
 Desemprego (Taxa)
 Desemprego de jovens (Taxa)
 Jovens de 15 a 24 anos de idade que não estudam nem trabalham (%)
 Ocupação formal das pessoas com 16 anos ou mais de idade (%)

INDICADORES:

 Investimento público em infraestrutura 
urbana por habitante (R$ per capita)

 Participação dos empregos formais em atividades 
intensivas em conhecimento e tecnologia (%)

ODS 10: 
REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES

INDICADORES:

 Renda municipal apropriada pelos 20% mais pobres (%)
 Coeficiente de Gini (IN)
 Diferença na taxa de mortalidade infantil entre crianças nascidas de 

mães PP e BA (Diferença (entre taxas) (por 1.000 nascidos vivos))
 Diferença na taxa de gravidez na adolescência entre 

mães PP e BA (Diferença (entre taxas) (%))
 Diferença na taxa de distorção idade-série nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental entre PP e B (Diferença (em anos))
 Diferença na taxa de distorção idade-série nos anos finais do 

Ensino Fundamental entre PP e B (Diferença (em anos))
 Diferença na taxa de homicídios entre PP e BA 

(Diferença (entre taxas) (por 100 mil indivíduos))
 Diferença na taxa de feminicídio de mulheres PPI e BA 

(Diferença (entre taxas) (por 100 mil indivíduos))
 Diferença na taxa de homicídio juvenil masculino entre jovens 

PPI e BA (Diferença (entre taxas) (por 100 mil indivíduos))
 Razão do rendimento médio real (Razão (R$))
 Acesso a equipamentos da atenção básica à saúde (%)
 Violência contra a população LGBTQIA+ (100 mil habitantes)
 Percentual de vereadores eleitos PPI (%)
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ODS 11: 
CIDADES E COMUNIDADES 
SUSTENTÁVEIS

ODS 12: 
CONSUMO E PRODUÇÃO 
RESPONSÁVEIS

ODS 13: 
AÇÃO CONTRA A MUDANÇA 
GLOBAL DO CLIMA

INDICADORES:

 Percentual da população de baixa renda com tempo de 
deslocamento ao trabalho superior a uma hora (%)

 Mortes no trânsito (100 mil habitantes)
 População residente em favelas e comunidades urbanas (%)
 Domicílios em favelas e comunidades urbanas (%)
 Equipamentos esportivos municipais (100 mil habitantes)
 Percentual da população PP em favelas e comunidades urbanas (%)

INDICADORES:

 Resíduos sólidos domiciliares coletados per capita (kg/dia/habitante)
 Recuperação de resíduos sólidos urbanos coletados seletivamente (%)
 População atendida com coleta seletiva (%)

INDICADORES:

 Emissões de CO² per capita (ton de CO²e per capita)
 Concentração de focos de queimadas (mil focos)
 Estratégias para gestão de riscos e prevenção a desastres ambientais (%)
 Proporção de domicílios em áreas de risco
 Percentual do município desflorestado (%)

ODS 14: 
VIDA NA ÁGUA

ODS 15: 
VIDA TERRESTRE

ODS 16: 
PAZ, JUSTIÇA E  
INSTITUIÇÕES EFICAZES

INDICADORES:

 Esgoto tratado antes de chegar ao mar, rios e córregos (%)

INDICADORES:

 Hectare de áreas florestadas e naturais por habitante (Ha/hab)
 Unidades de conservação de proteção integral e uso sustentável (%)
 Grau de maturidade dos instrumentos de 

financiamento da proteção ambiental (%)

INDICADORES:

 Grau de estruturação das políticas de transparência (%)
 Homicídio juvenil masculino (100 mil habitantes)
 Taxa de homicídio (100 mil habitantes)
 Mortes por armas de fogo (100 mil habitantes)
 Grau de estruturação da política de controle 

interno e combate à corrupção (%)
 Grau de estruturação das políticas de participação 

e promoção de direitos humanos (%)
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ODS 17: 
PARCERIAS E 
MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO
INDICADORES:

 Investimento público (R$ per capita)
 Total de receitas municipais arrecadadas (%)

A metodologia do IDSC-BR foi elaborada pela rede SDSN (UN Sustainable 
Development Solution Network), uma iniciativa que nasceu dentro da pró-
pria ONU para mobilizar conhecimentos técnicos e científicos da academia, 
da sociedade civil e do setor privado no apoio de soluções em escalas locais, 
nacionais e globais. 

É importante ressaltar que as prefeituras também podem incluir outros in-
dicadores em seus planos municipais, bem como associá-los aos ODS de 
acordo com as necessidades e prioridades da gestão. 

4.6. INTEGRAÇÃO 
COM OS PLANOS 
SETORIAIS

Ainda durante a fase de produção interna do 
diagnóstico territorial, é fundamental conside-
rar os planos setoriais ou, caso eles ainda não 
tenham sido elaborados, apontar para a ne-
cessária inter-relação e integração de esforços 
e estratégias.

Os planos setoriais contribuem para a construção de um diagnóstico de 
planejamento abrangente, pois detalham melhor o objeto da análise de sua 
execução. Desde a fase inicial, é importante compreender em cada um des-
ses planos os seguintes aspectos: 

  Sua metodologia, ajustando as premissas da pesquisa e coleta de dados 
aos objetivos do Plano Urbano Integrado. Caso haja discrepâncias na me-
todologia adotada, é necessário ajustá-la e buscar complementar a coleta;

  O diagnóstico já realizado pode contribuir com o trabalho em andamento, 
atentando para eventual necessidade de complementação ou correções;

  Estratégias de implementação fornecem dicas de soluções já apontadas 
e que podem ser redimensionadas, complementadas e aprimoradas num 
esforço conjunto.

Dentre os planos setoriais a serem considerados, destacamos:

Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS)
 
É obrigatório para a adesão dos municípios ao Sistema Nacional de Habita-
ção de Interesse Social (SNHIS). Instituído pela Lei Federal nº 11.124/2005, 
esse plano pode ser considerado um dos mais importantes a serem realiza-
dos no município, uma vez que a habitação é um componente estruturante 
do território.

Para sua elaboração, é necessário o levantamento de dados sobre as tipologias 
habitacionais, o universo de domicílios, as características da amostra e sua 
inadequação à situação habitacional local, aferindo-se o déficit habitacional. 

Nas estratégias de ação, deverão estar elencados os programas exigidos 
para a execução da política habitacional e os recursos orçamentários ne-
cessários aos investimentos para contenção do déficit e ampliação da ofer-
ta, incluindo-se o atendimento da demanda futura. A ênfase de sua análise 
deverá priorizar a população mais vulnerável, favorecendo a redução das 
desigualdades presentes no município.

Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR)

Mapeia as diferentes áreas de risco no município, com a ajuda de técnicos 
especializados em arquitetura e urbanismo, geotécnica e geologia, serviço 
social, engenharia e meio ambiente. O mapeamento do território é feito à 
luz da identificação da relação direta entre a ocupação urbana e as carac-
terísticas naturais do solo, bem como da orografia, tendo em vista identificar 
áreas de risco de enchentes (no caso de fundos de vale) e deslizamentos (no 
caso de encostas). Também deve ser feito um mapeamento que identifique 
setores de risco, classificados como baixo, médio ou alto. A estratégia de 
ação deve contemplar as obras e os recursos necessários à sua execução e 
apontar para parcerias entre o município e os governos nacional e estadual.

Este plano tem grande interface com o PLHIS, contribuindo para a definição 
das ações estratégicas a serem implementadas na execução da política habi-
tacional, assim como na política ambiental e no trabalho preventivo da Defesa 
Civil. O artigo 2º, item XVII, do Estatuto da Cidade, incluído pela Lei Federal nº 
12.836/2013, dá “estímulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edi-
ficações urbanas, de sistemas operacionais, padrões construtivos e aportes 
tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais e a economia 
de recursos naturais” e, com isso, regulamenta a política de Defesa Civil. 
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Plano Municipal de Saneamento Ambiental (PMSA). 

Por saneamento, entendem-se as ações voltadas para drenagem, coleta e 
destinação de resíduos, captação e abastecimento de água e coleta e trata-
mento de esgotos sanitários. O PMSA se divide metodologicamente em três 
partes: identifica e mapeia os problemas existentes em sua base territorial; 
elabora cenários, considerando a tendência de crescimento do município; e 
define diretrizes estratégicas de atuação, incluindo os recursos necessários 
e as possíveis fontes de financiamento e captação de recursos.

Este plano apresenta importante diagnóstico e mapeamento para apoiar a 
definição de futuras áreas de expansão urbana do município, baseando-se 
na disponibilidade e na capacidade de ampliação do sistema de saneamen-
to existente e projetado. Deve ter amparo na Lei Federal nº 11.445/2007.

Plano Municipal de Resíduos Sólidos (PMRS). A Lei Federal nº 12.305/2010, 
que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), reforça o papel 
dos municípios no enfrentamento dos problemas ambientais e sociais de-
correntes do manejo inadequado dos resíduos sólidos e torna obrigatória a 
elaboração do PMRS – que deverá contemplar um diagnóstico da situação 
atual do município, embasado nas suas tendências de crescimento e acom-
panhado de uma avaliação de cenários – e a elaboração de estratégias de 
solução para a coleta e destinação final dos resíduos. 

A estratégia prevista poderá contemplar modelos de gestão compartilhada 
(consórcios), como vem ocorrendo em várias regiões brasileiras. Assim como 
o plano de saneamento, o PMRS é uma importante ferramenta para apoiar a 
definição de futuras áreas de expansão urbana no município.

Plano Municipal de Áreas Verdes (PMAV). 

Afinado com as diretrizes do Ministério do Meio Ambiente e do Conama 
(Conselho Nacional do Meio Ambiente), este plano deve contemplar um 
diagnóstico das áreas verdes do município e seus respectivos biomas, bem 
como indicar ações estratégias para conservação, preservação e ampliação 
dessas áreas. Sua articulação com os demais planos é essencial, pois ele 
é uma ferramenta fundamental para a definição de áreas de preservação 
ambiental ou de baixa densidade urbana, por fatores ambientais – uma atri-
buição da Lei de Uso e Ocupação do Solo do município em nível de macro-
zoneamento. O PMAV atende inclusive ao Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC – Lei nº 9.985/2000), regulamentado pelos decretos 
federais nº 4.340/2002 e nº 5.746/2006.

Plano Municipal de Mobilidade Urbana (PMMU). 

Atende a um dos principais desafios urbanos: equacionar modos de trans-
porte, mobilidade urbana e acessibilidade da população. Assim como os 
demais planos, o PMMU deve prever (com base em diagnósticos e prog-
nósticos) os investimentos públicos necessários para a manutenção, ade-
quação e produção da infraestrutura pública de circulação, assegurando a 
articulação dos meios de transporte em suas mais variadas modalidades e a 
qualidade ambiental do município, conforme a Lei Federal nº 12.587/2012. 

O plano de mobilidade pode ser uma ferramenta estratégica para diagnos-
ticar a qualidade do sistema, a infraestrutura que atende a população e os 
investimentos públicos necessários para a implantação de uma política social 
e ambientalmente adequada, sobretudo no que se refere à contribuição local 
para a contenção das emissões de gás carbônico. A ênfase dos atuais planos 
de mobilidade leva em consideração os modos não motorizados de transporte.

Durante a elaboração do Plano Urbano Integrado, o PMMU pode ser um 
instrumento para identificação das características do sistema viário e dos 
passeios, sobretudo para o atendimento de bairros periféricos.

Pode também exercer articulação com os municípios vizinhos e a área me-
tropolitana, quando houver, sendo recomendável, nesses casos, considera-
ções sobre o Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089/2015, modificada 
pela Lei Federal nº 13.683/2018).

Caso o município esteja inserido numa região metropolitana, recomenda-
-se o cruzamento com as estratégias do Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado (PDUI), articuladas com as diretrizes do Estatuto da Metrópole e 
do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) de sua região, regulamentado 
pelo Decreto Federal nº 4.297/2002.

O PDUI foi instituído a partir da promulgação do Estatuto da Metrópole e sua 
elaboração deve orientar o desenvolvimento urbano e regional, estabelecen-
do as bases para uma atuação conjunta entre Estados e municípios.

Nesse sentido, o macrozoneamento, estabelecido nesse plano, deverá orien-
tar a organização das áreas de interesse comum e estabelecer as diretrizes 
estratégicas para o desenvolvimento delas, bem como as regulamentações 
necessárias para a sua implementação.
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O ZEE, por sua vez, é um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente e tem como objetivo principal implementar ações de planejamento 
ambiental territorial, viabilizando o desenvolvimento socioeconômico e ga-
rantindo a proteção e conservação ambiental, conforme as características 
de cada território. As ações estratégicas estabelecidas nesse zoneamento 
devem servir de base para a elaboração de ações de mitigação ou correção 
de impactos ambientais para os diferentes territórios.

Além dos já citados, há outros planos relacionados às políticas sociais que 
devem ser articulados: os planos municipais de Educação, de Saúde, de As-
sistência Social, de Cultura, de Segurança Pública e de Desenvolvimento 
Econômico. Tais planos dão para as equipes responsáveis pela política ur-
bana a compreensão dos desafios e estratégias dessas áreas e seu vínculo 
com as relações que se estabelecem no território. 

Os instrumentos utilizados na coleta e análise de dados primários, como o 
Cadastro Único (CadÚnico) e o Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (DataSUS), têm fornecido um precioso material de análise 
multissetorial. Para a definição das diretrizes da política urbana, é importan-
te que a equipe do Plano Urbano Integrado conheça os planos setoriais. A 
política de habitação, por exemplo, pode ancorar sua estrutura e seu atendi-
mento nas premissas elencadas pelo Plano Municipal de Assistência Social 
e ter como base de monitoramento o CadÚnico.

Tal ação racionaliza a implantação das políticas e aperfeiçoa o uso dos re-
cursos municipais, contribuindo para o ajuste orçamentário e ampliando as 
possibilidades de investimentos municipais diretos em determinada política 
setorial. Debater as políticas de desenvolvimento urbano com profissionais 
de diversas áreas (saúde, educação, assistência social etc.) auxilia, cada qual 
a seu jeito, na produção de informações, na mobilização da comunidade e 
na busca pelas melhores soluções e prevenção dos problemas relacionados 
às questões urbanas. 

Várias dessas questões produzem passivos que têm uma relação direta na 
saúde e na educação, podendo gerar investimentos cruzados na política pú-
blica bastante eficientes dentro da perspectiva multissetorial. Exemplo claro 
disso são as doenças ocupacionais geradas pela má qualidade do ambiente 
construído. A articulação de conhecimentos técnicos e recursos permite a 
implementação de ações mais efetivas.

4.7. CONSTRUÇÃO  
DA VISÃO DE FUTURO

As etapas e processos para a construção 
de uma visão de futuro da cidade começam 
pelo entendimento e compreensão da reali-
dade local (diagnóstico e indicadores), inclui a 
análise da conjuntura e de fatores externos, e 

passa pela participação ativa da sociedade na consolidação de propostas 
e cenários futuros. 

A construção da visão de futuro é uma das etapas mais relevantes na ela-
boração do um Plano Plurianual do município, uma vez que estabelece o 
horizonte que orientará as decisões estratégicas da gestão ao longo dos 
anos. Embora o PPA tenha vigência de quatro anos, a visão de futuro deve 
ultrapassar esse período e projetar a cidade para um horizonte de médio e 
longo prazo, normalmente entre dez e vinte anos. Trata-se da definição da 
cidade que se deseja construir para as próximas gerações e, por isso, não 
deve ser encarada apenas como uma frase inspiradora inserida no docu-
mento, mas como uma síntese estratégica baseada na realidade local, nos 
desafios existentes e nas oportunidades de desenvolvimento.

A elaboração dessa visão deve começar pelo diagnóstico aprofundado do 
município. É necessário compreender quem são os moradores, como vivem, 
quais são as principais desigualdades sociais e territoriais, quais atividades 
econômicas sustentam a cidade, quais são os gargalos em áreas como saú-
de, educação, mobilidade, habitação e saneamento, e quais riscos ambientais 
e climáticos estão presentes ou tendem a se intensificar nos próximos anos. 

Esse diagnóstico permite identificar não apenas os problemas que preci-
sam ser enfrentados, mas também os ativos e potencialidades que podem 
ser fortalecidos. Uma cidade com forte vocação turística, por exemplo, pode 
desejar consolidar-se como referência em turismo sustentável. Um muni-
cípio com elevada cobertura vegetal pode buscar tornar-se um modelo de 
desenvolvimento associado à conservação ambiental. Já cidades marcadas 
por grandes desigualdades podem priorizar a inclusão social e a redução 
das disparidades territoriais.

Ao mesmo tempo, a construção da visão de futuro deve considerar tendên-
cias que vão além da realidade atual. Planejar uma cidade exige antecipar 
transformações demográficas, econômicas, tecnológicas e ambientais que 
poderão influenciar sua trajetória. O envelhecimento da população, os im-
pactos das mudanças climáticas, a digitalização dos serviços públicos, as 
novas formas de mobilidade, as transformações do mercado de trabalho e 
as mudanças nos padrões de ocupação do território são alguns fatores que 
precisam ser analisados. Uma visão de futuro consistente não se limita a re-
solver os problemas de hoje; ela procura preparar a cidade para os desafios 
que surgirão nas próximas décadas.
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Outro aspecto fundamental é a participação social. A visão de futuro não deve 
ser construída exclusivamente por técnicos da prefeitura ou por consultorias 
especializadas. Ela ganha legitimidade e consistência quando incorpora as 
expectativas, os valores e os desejos da população. 

Para isso, é recomendável realizar consultas públicas, oficinas participati-
vas, reuniões com conselhos municipais, representantes do setor produtivo, 
universidades, organizações da sociedade civil e lideranças comunitárias. 
Perguntas simples podem produzir contribuições valiosas: o que as pesso-
as mais valorizam na cidade? Quais problemas precisam ser superados? 
Como gostariam que a cidade estivesse daqui a quinze ou vinte anos? Esse 
processo ajuda a construir um sentimento de pertencimento e corresponsa-
bilidade em relação aos objetivos estabelecidos.

Com base no diagnóstico, nas tendências identificadas e na escuta da po-
pulação, o município passa a definir os atributos que deseja associar à sua 
identidade futura. Algumas cidades podem priorizar características como 
inclusão, sustentabilidade, inovação e resiliência. Outras podem enfatizar 
segurança, desenvolvimento econômico, qualidade de vida, preservação 
ambiental ou fortalecimento da cultura local. Esses atributos funcionam 
como pilares que orientam a formulação da visão de futuro.

A redação da visão deve ser clara, objetiva e inspiradora. Ela precisa traduzir, 
em poucas frases, o propósito maior que orientará as políticas públicas do 
município. Uma formulação genérica poderia afirmar que a cidade busca ser 
inclusiva, sustentável e capaz de oferecer qualidade de vida para toda a popu-
lação. Entretanto, quanto mais a visão refletir as características e os desafios 
específicos do território, mais útil ela será como instrumento de planejamento. 

Em uma cidade amazônica, por exemplo, a visão pode destacar a concilia-
ção entre desenvolvimento econômico, conservação da floresta e valorização 
das comunidades tradicionais. Em uma grande metrópole, pode enfatizar a 
redução das desigualdades territoriais, a mobilidade sustentável e a adapta-
ção às mudanças climáticas.

Uma vez definida, a visão de futuro deve orientar toda a estrutura do pla-
nejamento municipal. Os eixos estratégicos, os programas, as metas e os 
indicadores do PPA precisam contribuir para a sua concretização. Se a visão 
estabelece que a cidade pretende ser resiliente às mudanças climáticas, por 
exemplo, é esperado que existam programas voltados para drenagem urba-
na, ampliação da arborização, gestão de riscos e redução das emissões de 
gases de efeito estufa. Se a prioridade é a inclusão social, o planejamento 
deverá contemplar ações de combate à pobreza, melhoria dos serviços pú-
blicos e redução das desigualdades territoriais.

Nos municípios que buscam alinhar seu planejamento à Agenda 2030, a vi-
são de futuro costuma dialogar diretamente com os princípios dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável. Nesse contexto, é comum incorporar con-
ceitos como desenvolvimento inclusivo, prosperidade econômica, proteção 
ambiental, participação social, justiça e resiliência climática. 

Uma formulação alinhada à Agenda 2030 poderia afirmar que a cidade 
pretende ser inclusiva, segura, resiliente e sustentável, promovendo qua-
lidade de vida, reduzindo desigualdades e garantindo oportunidades para 
todas as pessoas. Essa abordagem permite que o PPA não seja apenas 
um instrumento de gestão governamental, mas também uma ferramenta de 
construção de um projeto coletivo de futuro para o município.
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4.8. ALINHAMENTO  
DO PLANO PLURIANUAL  
COM A AGENDA  
2030 E OS ODS

Embora cada município tenha liberdade para 
definir sua estrutura, o Plano Plurianual (PPA) 
deve seguir princípios estabelecidos pela Cons-
tituição Federal de 1988, pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal e pelas normas de planejamento 
e orçamento público. Na prática, existe uma es-
trutura relativamente consolidada adotada por 
grande parte dos municípios brasileiros.

Como principal instrumento de planejamento municipal de médio prazo, o 
PPA estabelece as diretrizes, objetivos, metas, programas, ações e investi-
mentos prioritários da gestão.

ESTRUTURA BÁSICA DE UM PPA MUNICIPAL

1. Diagnóstico do município

Apresenta a situação atual do município e aborda seu perfil demográfico, 
aspectos territoriais e urbanos, economia local, finanças públicas, indicado-
res sociais, infraestrutura, meio ambiente, mudanças climáticas e capacida-
de institucional da prefeitura.

Para um município que queira alinhar seu planejamento à Agenda 2030, 
essa etapa costuma incluir indicadores associados aos ODS.

2. Visão estratégica de longo prazo

Define a visão de futuro, missão da administração, valores e eixos estratégicos.

Exemplo:

Visão: Tornar-se uma cidade inclusiva, resiliente, sustentável e inovadora 
até 2035.

3. Eixos estratégicos

É a forma mais comum de organizar o PPA. Exemplos de eixos: Desenvolvi-
mento Social, Saúde, Educação, Assistência Social, Cultura, Esportes, De-
senvolvimento Econômico, Emprego e Renda, Empreendedorismo, Turismo, 
Agricultura, Desenvolvimento Urbano, Habitação, Mobilidade, Saneamento, 
Iluminação Pública, Planejamento Territorial, Meio Ambiente e Mudanças Cli-
máticas, Resíduos Sólidos, Arborização, Biodiversidade, Recursos Hídricos, 
Governança e Gestão Pública, Modernização Administrativa, Transformação 
Digital, Transparência, Participação Social e Gestão Fiscal

4. Programas

Cada eixo é desdobrado em programas.

Exemplo: Programa de Atenção Primária à Saúde

Objetivo:
Ampliar o acesso da população aos serviços básicos de saúde.

Indicadores:
Cobertura da Estratégia Saúde da Família.
Taxa de mortalidade infantil.
Tempo médio de espera para consultas.

5. Metas

O PPA deve trazer metas mensuráveis.

Exemplos:

•	 Universalizar a coleta de resíduos até 2029.
•	 Aumentar a cobertura da ESF de 65% para 85%.
•	 Implantar 30 km de ciclovias.
•	 Reduzir em 20% as emissões da frota municipal.

6. Ações e projetos

Descrevem o que será executado para alcançar as metas. Por exemplo: 
construção de UBS, reforma de escolas, implantação de parques, pavimen-
tação de vias e criação de sistema de monitoramento climático.

7. Indicadores de monitoramento

Uma boa prática cada vez mais adotada é associar cada programa a indi-
cadores. Exemplos: Ideb, mortalidade infantil, cobertura de esgoto, taxa de 
desemprego, emissões de GEE e área verde por habitante.

8. Regionalização territorial

Municípios maiores costumam territorializar o planejamento, de acordo com 
as divisões administrativas vigentes, como distritos, subprefeituras, bairros e 
regiões administrativas.
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Isso permite identificar desigualdades intraurbanas e direcionar investimentos, 
de acordo com as necessidades da população e as prioridades da gestão.

Alguns temas considerados essenciais, embora não sejam obrigatórios em 
todos os casos, incluem:

Mudanças climáticas: resiliência, adaptação climática, defesa civil, ges-
tão de riscos, drenagem urbana e soluções baseadas na natureza.

Igualdade e inclusão: vinculação dos programas aos 17 ODS e, no Brasil, 
também ao ODS 18 (Igualdade Étnico-Racial), contemplando os seguin-
tes subtemas: mulheres, população negra, povos indígenas, pessoas com 
deficiência, juventude, população idosa, 

Transformação digital: governo digital, dados abertos, inteligência territo-
rial e cidades inteligentes.

Na prática, o alinhamento entre o PPA e a Agenda 2030 não significa re-
produzir os 17 ODS e suas 169 metas dentro do plano. O mais importante é 
estabelecer uma correspondência entre os programas, ações e indicadores 
municipais e os ODS aos quais eles contribuem.
Estrutura recomendada de um PPA alinhado à Agenda 2030

 Diagnóstico municipal

 Visão de futuro

 Eixos estratégicos

 Programas

 Objetivos

 Metas

 Indicadores

 Territorialização

 Vinculação aos ODS

 Estratégia climática

 Monitoramento e avaliação

 Participação social

Essa estrutura vem sendo utilizada por diversas cidades que buscam integrar 
planejamento, orçamento, gestão por resultados e sustentabilidade, aproxi-
mando o PPA de instrumentos como o Plano Diretor, os planos setoriais e a 
Agenda 2030. Ela também facilita a utilização de indicadores municipais e 
o acompanhamento das metas ao longo dos quatro anos de governo.

Os passos abaixo apontam um caminho comum a várias cidades, indepen-
dentemente do porte e do perfil populacional, a ser seguido nesse processo:

PASSO 1: 
DIAGNÓSTICO BASEADO EM INDICADORES

Antes de definir programas e metas, o município identifica sua situação atual.
Por exemplo:

Esses indicadores já podem ser vinculados aos ODS correspondentes.

PASSO 2: 
RELACIONAR PROGRAMAS DO PPA AOS ODS

Exemplos:

Tema Indicador Situação

Saneamento Esgotamento sanitário 42%

Educação IDEB anos finais 5,2

Meio ambiente Área verde por habitante 8 m²/hab

Mobilidade Tempo médio de deslocamento 55 min

PASSO 3: 
VINCULAR METAS MUNICIPAIS ÀS METAS GLOBAIS

Aqui está o ponto mais importante. Exemplo:

Programa Municipal 
de Saneamento

Objetivo:
Expandir o acesso à coleta e 
tratamento de esgoto.

Contribui para:

Meta global da ONU

ODS 11.6

“Reduzir o impacto 
ambiental negativo per 
capita das cidades, inclusive 
na gestão dos resíduos.”

Programa 
de Mobilidade

Objetivo:
Expandir o acesso à coleta e 
tratamento de esgoto.

Contribui para:

Tradução para o município

Meta do PPA:

“Aumentar a coleta  
seletiva de 5% para 20% 
dos resíduos sólidos urbanos 
até 2029.”

ODS 3 ODS 3ODS 6 ODS 11 ODS 13ODS 11
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A meta global continua sendo a referência, mas a meta municipal é concreta 
e mensurável.

PASSO 4: 
CRIAR INDICADORES DE MONITORAMENTO

Cada programa deve ter indicadores que permitam verificar sua contribui-
ção aos ODS. Exemplo:

PASSO 5: 
CRIAR UMA MATRIZ DE VINCULAÇÃO

Essa é a ferramenta mais utilizada atualmente.
Exemplo simplificado:

Programa Indicador ODS

Atenção Básica Cobertura ESF ODS 3

Habitação Déficit habitacional ODS 11

Educação IDEB ODS 4

Resíduos Coleta seletiva ODS 12

Clima Emissões de GEE ODS 13

Programa do PPA ODS

Saúde para Todos 3

Escola de Qualidade 4

Cidade Inclusiva 10 e 11

Economia Verde 8 e 12

Resiliência Climática 11 e 13

Governança Participativa 16 e 17

Ao final do PPA, praticamente todos os programas terão alguma vinculação 
aos ODS, da seguinte forma:

Programa: Cidade Resiliente

Objetivo:
Reduzir riscos associados a eventos climáticos 
extremos.

Metas:
Mapear 100% das áreas de risco. 
Implantar 10 jardins de chuva. 
Atualizar o Plano de Defesa Civil. 
 
Indicadores:
População exposta a risco. 
Número de áreas mapeadas. 
Ocorrências de alagamentos. 

ODS 13ODS 11

ODS associados: Meta global 
relacionada:

11.5 
13.1 

PASSO 6: 
INCORPORAR O PRINCÍPIO DA INTEGRAÇÃO

Um erro comum é tratar cada ODS isoladamente. A Agenda 2030 trabalha 
com o conceito de indivisibilidade, de modo que se considere a correlação 
entre os diferentes aspectos e áreas de atuação do poder público. Por exem-
plo, uma obra de drenagem urbana pode contribuir simultaneamente para 
o ODS 11 (Cidades Sustentáveis), ODS 13 (Ação Climática), ODS 3 (Saúde) 
e ODS 6 (Água e Saneamento). Portanto, o alinhamento deve considerar as 
múltiplas contribuições de cada política pública.

A figura a seguir ilustra e sintetiza os processos de alinhamento do PPA à 
Agenda 2030 e aos ODS. 
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BENEFÍCIOS DO
ALINHAMENTO
PPA–ODS

Relação com os ODS

Cada programa do PPA contribui 
para um ou mais dos 17 ODS

Programa 
do PPA

ODS 
Relacionados

Saúde 
para Todos

Educação de
Qualidade

Cidade Inclusiva 
e Segura

Saneamento
Ambiental

Mobilidade
Sustentável

Governança
e Participação

Exemplo de vinculação

Planejamento 
integrado e de  
longo prazo

Melhores 
decisões e uso 
de recursos

Mais impacto 
social, econômico 
e ambiental

Os 17 ODS da Agenda 2030

Transparência, 
participação e 
controle social

Contribuição do 
município para um 
mundo sustentável

Diagnóstico  
do município1. Analisar a situação atual do município:

• Indicadores sociais, econômicos, 
ambientais e institucionais
• Desigualdades e vulnerabilidades
• Capacidades e potencialidades
• Escuta social e participação

Compreender a realidade 
local com base em dados e 
indicadores

2. Definição da visão  
e eixos estratégicos

Estabelecer:

• Visão de futuro
• Missão, valores e princípios
• Eixos estratégicos de 
desenvolvimento (social, econômico, 
ambiental, institucional etc.)

Definir onde queremos 
chegar e como vamos 
orientar nosso planejamento

Para cada eixo estratégico, definir 
programas com:

• Objetivo do programa
• Público-alvo
• Problema que resolve
• Resultados esperados

3. Programas 
do PPA

Organizar as políticas 
públicas em programas 
estruturantes

4. Metas e Ações Para cada programa, definir:

• Metas (quantitativas e qualitativas)
• Ações / projetos / atividades
• Prazo (2026–2029)
• Órgão responsável
• Recursos previstos

Definir o que será feito, 
quanto, onde e quando

5. Indicadores 
de Resultado

Para cada programa e 
meta, definir indicadores:

• Indicadores de produto, 
resultado e impacto
• Linha de base
• Metas anuais e final do PPA

Medir o progresso e os 
impactos dos programas

6. Alinhamento 
com os ODS

Para cada programa e meta, identificar:

• ODS relacionados
• Metas da Agenda 2030  
às quais contribui
• Como o indicador local  
mede esse avanço

Medir o progresso e os 
impactos dos programas

7. Monitoramento 
e Avaliação

Implementar um sistema de monitoramento:

• Painel de indicadores  
(por programa e ODS)
• Acompanhamento anual das metas
• Avaliação de resultados e impactos
• Transparência e prestação de contas

Revisão e aprendizagem

Medir o progresso e os 
impactos dos programas

Usar os resultados 
para melhorar as 
políticas, revisar metas 
e fortalecer o próximo 
ciclo de planejamento.

4.9. A RELAÇÃO 
ENTRE OS PLANOS 
MUNICIPAIS E AS LEIS 
ORÇAMENTÁRIAS

As legislações mais recentes trouxeram avan-
ços de segurança jurídica e previsibilidade insti-
tucional ao planejamento, mas evoluíram pouco 
na dimensão estratégica. Os planos plurianuais 
(PPA), que deveriam cumprir esse papel para o 
planejamento orçamentário de médio prazo, às 
vezes parecem desconectados desse caráter 
estratégico. Além disso, muitas vezes falta uma 

real integração entre o PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 
Orçamentária Anual (LOA).

Isto acontece por dois motivos: o primeiro é nossa incapacidade de construir 
grandes consensos que durem através dos mandatos. Sendo assim, os planos 
plurianuais acabam sendo uma repetição de metas de curto e médio prazo. 
O segundo motivo consiste no fato de não ter ocorrido uma mudança cultural 
capaz de criar a necessidade permanente de pensar estratégias, articular o 
longo com os médios e curtos prazos, trabalhar com cenários e construir pro-
gramas e projetos com maior ambição e efetividade. 

Também podem ser consideradas as limitações institucionais de muitas pre-
feituras em seus diversos aspectos (técnicos, administrativos e de recursos 
humanos, por exemplo), que seriam decorrentes da desvalorização e até da 
incompreensão sobre o planejamento, as ciências e técnicas de governo. 

Somam-se a esses motivos os desafios da estrutura federativa brasileira – que 
cria uma governança compartilhada e imperfeita –, as dimensões continen-
tais do país e o grau de desigualdade estrutural no nível de desenvolvimento 
regional e na renda pessoal. 

A seguir, listamos os erros mais comuns e “armadilhas” que devem ser evita-
das ao se fazer um planejamento estratégico para o município:

I.	 Planejamento estratégico público não é igual ao privado. A gestão 
pública tem características próprias e exige técnicas e metodologias 
específicas. As estruturas organizacionais de liderança, regras 
e procedimentos públicos são muito diferentes daquelas que se 
encontram no setor privado. Uma diferença bastante importante 
são as normas, determinações legais e legislações que regem os 
dois setores. A forma de ingresso (concurso público, indicação 
política e processo seletivo por meio de entrevistas) e a gestão de 
pessoas (existência ou não de avaliação de desempenho, sistema de 
progressão de carreira, incentivos financeiros, facilidade ou dificuldade 
de demissão) também divergem bastante entre um setor e o outro, e 
essas diferenças impactam o processo de planejamento estratégico. 
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II.	 Evite tanto o “curto-prazismo” quanto ficar apenas no longuíssimo 
prazo. O planejamento estratégico não pode se desconectar da 
ação, do dia a dia e, ao mesmo tempo, não pode perder de vista as 
estratégias e resultados de longo prazo definidos. Assim, ele deve 
sempre considerar as grandes diretrizes estratégicas, mas chegar até 
o nível de projetos. 

III.	 O planejamento não tem como ser só técnico e não é possível que 
seja neutro, mas a metodologia importa. A influência política tem 
de existir, uma vez que a política é necessária no trato dos assuntos 
públicos. Compreender as posições e percepções dos diversos 
atores de um município está na essência de vários dos instrumentos 
de planejamento, como a análise de atores, a elaboração de matriz 
de forças, ameaças, oportunidades e fraquezas, e a construção de 
cenários. Mesmo não sendo possível ser neutro, o planejamento deve 
usar metodologias robustas, dados e indicadores, além de incluir 
diferentes visões para que os aspectos técnicos e os políticos se 
complementem, em vez de se excluírem. É importante considerar 
também que o apoio a um plano estratégico tende a ser mais amplo 
quanto menos ele estiver identificado com um único grupo ou partido 
político. Nesse sentido, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) podem ser um bom elemento para ser incorporado ao processo 
de planejamento, uma vez que estão associados a uma agenda 
urbana global que também pode ser adotada em nível local. 

IV.	 Compreenda os diferentes tempos. Entender que o tempo de 
execução de projetos é diferente do “tempo político” é fundamental 
para perceber os ritmos do governo, as diferentes fases ao longo de 
um mandato e identificar os momentos em que o “tempo político” 
pode ser “acelerado” ou “retardado”. Um dos maiores desafios para 
pessoas que ocupam um cargo político é a priorização e a seleção das 
ações a serem executadas. A tendência é que elas prefiram muitas 
intervenções visíveis e pouco polêmicas, mesmo que pequenas ou 
pontuais, em lugar de intervenções estratégicas capazes de provocar 
mudanças estruturais que às vezes não têm o apelo e a visibilidade 
que as intervenções pontuais têm. 

V.	 Os dados são essenciais, mas não falam por si. Sem dados não se faz 
um bom planejamento estratégico municipal; eles são fundamentais 
tanto para o diagnóstico quanto para a elaboração de objetivos e 
metas. Mas é preciso tomar alguns cuidados. Primeiro, na elaboração 
dos instrumentos de coleta e na própria coleta (é comum que muitas 
bases precisem ser “limpas” e revisadas por causa de inconsistências 
nos dados). Além disso, uma enquete feita em um site da prefeitura, por 
exemplo, precisa ser segura e garantir que uma mesma pessoa não 
poderá responder mais de uma vez, pois, se isso acontecer, pode levar 
à interpretação de que uma proposta tem mais adesão (ou rejeição) 
do que de fato tem. Perguntas mal formuladas ou em linguagem não 
acessível também induzem a interpretações equivocadas dos dados 

coletados. Em segundo lugar, dados brutos, que não geram informações 
nem análises, não costumam ser muito úteis. De nada adianta coletar 
diversos dados e deixá-los em planilhas que nunca são usadas. É 
preciso sempre tentar analisar o que eles dizem. Terceiro, se os dados 
não forem coletados nem sistematizados continuamente, há grandes 
chances de serem perdidos ao longo do tempo. 

VI.	 Integração com outras instâncias de planejamento. O planejamento 
estratégico não é o único sistema de planejamento existente dentro 
de uma prefeitura. O planejamento urbano, os planos setoriais 
de cada secretaria (mobilidade, habitação, saneamento, resíduos 
sólidos, educação, primeira infância, entre outros) e o planejamento 
orçamentário têm suas próprias dinâmicas. É fundamental que o 
planejamento estratégico se dê de forma sinérgica com esses outros 
instrumentos, definindo ações governamentais que deem concretude 
às diretrizes definidas no Plano Diretor, que consolidem as prioridades 
definidas nos planos setoriais municipais e que apresentem custos 
definidos e ligação clara com a estrutura de programas e ações 
definidas no PPA.
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Planos Setoriais
Plano Diretor
Plano Urbano Integrado

Longo Prazo
10 anos

Médio Prazo
4 anos

Curto Prazo
1 ano

Plano de Governo
 

Tradução
orçamentária

Efetividade

PLANO
ESTRATÉGICO
MUNICIPAL

Plano
de Metas PPA 

Plano Plurianual

LDO LOA 

LDO LOA 

LDO LOA 

LDO LOA 

Estratégico

EficáciaDimensão do desempenho
organizacional  

Nível do planejamento

Horizonte temporal

Insumos

INSTRUMENTOS
DO SISTEMA
DE GESTÃO
MUNICIPAL

Eficiência

Tático Operacional

RELAÇÃO ENTRE OS PLANOS E O ORÇAMENTO MUNICIPAL
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PLANO DE METAS 

O Plano de Metas é um instrumento de gestão e planejamento de curto e 
médio prazo, que consolida as promessas feitas no plano de governo (divul-
gado nas campanhas eleitorais) e as diretrizes estratégicas da prefeitura na 
forma de objetivos monitoráveis (construídos de forma participativa e com 
monitoramento periódico e transparente). Dessa forma, a população pode 
acompanhar o progresso de indicadores e ações do governo municipal para 
o cumprimento das metas estabelecidas, aumentando a eficiência e fortale-
cendo o processo democrático. 

Para um bom funcionamento do Plano de Metas, é essencial que as metas 
sejam objetivas e mensuráveis. Metas genéricas, como “melhorar a educa-
ção na cidade”, devem ser substituídas por “construir 100 escolas’’, “diminuir 
em 30% a fila da creche” ou “melhorar a nota do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) do Fundamental II de 5,5 para 6,0”, por exemplo. 
Além disso, a gestão deve apresentar um cronograma de ações e os custos 
envolvidos para o atingimento dessas metas.

Outra característica importante para um bom Plano de Metas é o seu 
acompanhamento pela sociedade civil e pela população em geral. Cabe 
ao município disponibilizar instrumentos ativos de divulgação da execução, 
dos gastos feitos e da situação dos indicadores de referência para as metas 
pactuadas com a sociedade. Um exemplo pode ser a criação de uma pla-
taforma on-line, de acesso livre e dados abertos, na qual qualquer pessoa 
possa entrar para acompanhar a situação das metas definidas. Em caso 
de menor disponibilidade de recursos, essa divulgação pode ser feita pelas 
redes sociais ou no site já existente do município. 

Para a elaboração do Plano de Metas, podem ser utilizados muitos dos pas-
sos apresentados em outros capítulos deste guia, tais como: participação 
social, diagnósticos, definição de objetivos, resultados e indicadores. É im-
portante, no entanto, definir o papel que cada um ocupa no planejamento 
municipal. Na produção do plano, é possível considerar também os ODS e 
associá-los a indicadores e metas.

É essencial, ainda, que o Plano de Metas considere os demais instrumen-
tos de planejamento já elaborados ou que serão elaborados pelo município, 
como indicado na Figura 1. Por ser um plano de médio prazo, ele deve tra-
duzir a visão estratégica do planejamento municipal e do plano de governo 
apresentado pela prefeita ou prefeito durante a campanha eleitoral.

Ao mesmo tempo, podem existir sobreposições entre os diferentes instru-
mentos e é preciso prestar atenção para não haver trabalhos repetitivos ou 
que sejam divergentes entre si. Em relação ao Plano de Metas, destaca-se 
sua proximidade com o Plano Plurianual e por isso é importante destacar 
algumas similaridades e diferenças entre eles:

 Ambos têm um horizonte temporal de quatro anos, sendo 
que o Plano de Metas considera os quatro anos de mandato, 
mas prevê também relatórios anuais de prestação de contas 
à população; já o PPA começa no segundo ano de gestão, 
terminando no primeiro ano da gestão seguinte;

 Ambos definem objetivos, resultados, ações e indicadores 
que precisam ser executados para o período;

 O Plano de Metas apresenta os principais resultados, ações e 
indicadores definidos para o período, além da previsão orçamentária 
para atingir as metas estabelecidas; o PPA apresenta todos os 
resultados esperados para o período, mesmo aqueles não estratégicos 
e relacionados ao próprio funcionamento da máquina pública;

 É importante que o PPA considere as metas e prioridades 
definidas no Plano de Metas. Recomenda-se, inclusive, 
que estejam destacadas em sua estrutura.

Na figura a seguir, estão apresentados os pontos de integração entre o Plano 
de Metas e o PPA. Esse fluxo é essencial para garantir a coesão entre esses 
instrumentos de planejamento.
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INTEGRAÇÃO DO PLANO DE METAS COM O PPA

Plano de Metas PPA

Meta Ações Orçamentárias Indicadores

Objetivo Programas 
Orçamentários

PEG e Plano de Governo

Objetivos Estratégicos

Dimensão Estratégica

Refletem os compromissos estratégicos assumidos
pelo governo. Orientam taticamente os programas e as

ações que devem ser realizadas para alcançá-los.

Retratam as agendas de
toda a estrutura do município

indicando os valores
previstos. Os objetivos e

metas prioritárias do plano
de metas devem estar

destacadas.

Definem os parâmetros para
monitorar cada programa.

Devem indicar qual o
resultado esperado ao final do
período de vigência do PPA.

Definem as metas físicas,
com as entregas que devem
ser realizadas para garantir
o atingimento dos objetivos

expressos no programa.
Podem vir acompanhadas  
de uma previsão de valor 

para o período.

Visão do Futuro, Missão, Valores

Retratam os objetivos prioritários
para o município nos quatro anos

de gestão do(a) prefeito(a) eleito(a).

Refletem as ações e metas para
alcançar os objetivos prioritários

para o período.
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4.10. CRIAÇÃO  
DA COMISSÃO 
MUNICIPAL  
PARA OS ODS

A criação de uma Comissão Municipal dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) representa um importante passo para 
institucionalizar a Agenda 2030 no âmbito 
local e garantir que suas diretrizes sejam in-
corporadas de forma permanente ao plane-
jamento, à gestão e ao monitoramento das 
políticas públicas. 

Mais do que um grupo de trabalho temporário, a comissão deve ser conce-
bida como uma instância de articulação, coordenação e acompanhamento 
das ações relacionadas ao desenvolvimento sustentável, funcionando como 
um espaço de diálogo entre governo, sociedade civil, setor privado, academia 
e demais atores estratégicos do município.

O primeiro passo para sua criação consiste na formalização por meio de de-
creto municipal ou outro instrumento normativo adequado, definindo clara-
mente sua finalidade, composição, competências e forma de funcionamento. 
É recomendável que a comissão esteja vinculada diretamente ao gabinete 
do prefeito, à secretaria de planejamento ou a outro órgão com capacidade 
de articulação transversal, uma vez que a Agenda 2030 envolve pratica-
mente todas as áreas da administração pública. Essa vinculação fortalece 
a capacidade de coordenação das ações e evita que o tema fique restrito a 
uma única secretaria ou política setorial.

A composição da comissão deve refletir o caráter integrado e participativo da 
Agenda 2030. Recomenda-se a participação de representantes das prin-
cipais secretarias municipais, especialmente planejamento, fazenda, saúde, 
educação, assistência social, meio ambiente, desenvolvimento econômico, 
habitação, mobilidade, cultura e defesa civil. 

Também é importante incluir representantes do Poder Legislativo, universi-
dades, institutos de pesquisa, organizações da sociedade civil, movimentos 
sociais, entidades empresariais, conselhos municipais e outros atores re-
levantes para a realidade local. Essa diversidade contribui para ampliar a 
legitimidade das decisões e favorece a construção de soluções intersetoriais 
para problemas complexos.

Entre as atribuições da comissão, destaca-se a elaboração de uma estraté-
gia municipal para a implementação da Agenda 2030, incluindo a definição 
de prioridades, metas e indicadores adaptados às características do território. 
Para isso, a comissão deve coordenar um diagnóstico inicial que identifique 
a situação do município em relação aos ODS, utilizando dados e indicadores 
provenientes de fontes como o IBGE, ministérios, sistemas nacionais de in-
formação e indicadores municipais já existentes. Esse diagnóstico permitirá 
identificar avanços, desafios e lacunas, servindo de base para a definição de 
objetivos e ações prioritárias.

Uma das principais funções da comissão deve ser promover o alinhamento 
dos instrumentos de planejamento e gestão municipal aos ODS. Isso inclui a 
incorporação da Agenda 2030 ao Plano Plurianual (PPA), à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO), à Lei Orçamentária Anual (LOA), ao Plano Diretor e 
aos diversos planos setoriais existentes, como os de saneamento, mobilida-
de, habitação, educação, saúde e meio ambiente. 
Dessa forma, os ODS deixam de ser apenas uma referência conceitual e 
passam a orientar efetivamente as decisões governamentais e a alocação 
de recursos públicos.

A comissão também deve ser responsável pela definição de um sistema de 
monitoramento e avaliação. Esse sistema deve estabelecer indicadores ca-
pazes de medir o progresso do município em relação aos objetivos e metas 
priorizados, permitindo acompanhar resultados ao longo do tempo. Sempre 
que possível, esses indicadores devem possuir metas quantitativas e pra-
zos definidos, facilitando a prestação de contas à população e a avaliação 
da efetividade das políticas públicas. A produção periódica de relatórios de 
acompanhamento e balanços de resultados contribui para dar transparência 
ao processo e fortalecer a cultura de gestão baseada em evidências.

Outro papel relevante da comissão é estimular a participação social e a dis-
seminação do conhecimento sobre os ODS. A Agenda 2030 não deve ser 
percebida como uma pauta exclusiva da administração pública, mas como 
um compromisso coletivo de toda a cidade. Nesse sentido, a comissão pode 
promover campanhas de sensibilização, seminários, oficinas, consultas públi-
cas e atividades educativas voltadas para escolas, universidades, organizações 
sociais e setor privado. Quanto maior o conhecimento da população sobre os 
objetivos e metas de desenvolvimento sustentável, maiores serão as possibili-
dades de engajamento e de construção de parcerias para sua implementação.

A comissão deve ainda incentivar a territorialização dos ODS, identificando 
desigualdades e desafios específicos entre bairros, distritos ou regiões do 
município. Essa abordagem permite que as políticas públicas sejam mais 
direcionadas e eficazes, contribuindo para reduzir disparidades territoriais 
e promover maior equidade no acesso a serviços, infraestrutura e oportuni-
dades. Além disso, possibilita que o município adote o princípio central da 
Agenda 2030 de não deixar ninguém para trás, direcionando esforços para 
os grupos populacionais e territórios mais vulneráveis.

Por fim, recomenda-se que a comissão estabeleça mecanismos permanen-
tes de cooperação com outras cidades, redes de municípios, organismos 
internacionais, universidades e instituições especializadas em desenvolvi-
mento sustentável. A troca de experiências, metodologias e boas práticas 
pode acelerar a implementação da Agenda 2030 e fortalecer a capacidade 
técnica do município. 
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Dessa forma, a Comissão Municipal dos ODS deixa de ser apenas uma 
estrutura administrativa e passa a atuar como um espaço estratégico de 
governança, capaz de integrar planejamento, participação social, gestão por 
resultados e desenvolvimento sustentável em uma visão compartilhada de 
futuro para a cidade.

4.11. DIFUSÃO DO 
PROCESSO

A implementação da Agenda 2030 em nível 
local depende não apenas da elaboração de 
planos, programas e metas, mas também da 
capacidade do município de comunicar seus 
objetivos, mobilizar e escutar a população e 

dar visibilidade aos resultados alcançados. Nesse contexto, a Comissão Mu-
nicipal dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) deve desem-
penhar um papel central na construção de uma estratégia permanente de 
comunicação, sensibilização e engajamento social. 

A estratégia de divulgação deve partir do princípio de que os ODS represen-
tam uma agenda prática para melhorar a qualidade de vida da população. 
Por isso, a comunicação deve evitar excessos de linguagem técnica e buscar 
demonstrar de forma clara como as ações municipais relacionadas aos ODS 
impactam temas concretos como saúde, educação, mobilidade, habitação, 
geração de emprego e renda, preservação ambiental, combate às desigualda-
des e adaptação às mudanças climáticas. Quanto mais a população perceber 
a conexão entre a Agenda 2030 e os desafios do dia a dia da cidade, maior 
será o potencial de engajamento e apoio às iniciativas implementadas.

A transparência deve ser um dos pilares da estratégia de comunicação. A 
Comissão Municipal dos ODS pode coordenar a criação de uma página es-
pecífica no portal da prefeitura dedicada à Agenda 2030, reunindo informa-
ções sobre a composição da comissão, os compromissos assumidos pelo 
município, os indicadores monitorados, os relatórios de acompanhamento e 
as ações em andamento. Sempre que possível, os dados devem ser apre-
sentados de forma acessível, utilizando gráficos, mapas, painéis interativos 
e linguagem simples, facilitando a compreensão por parte da população. A 
divulgação periódica dos avanços alcançados fortalece a confiança nas ins-
tituições públicas e contribui para a prestação de contas à sociedade.

A realização de campanhas de comunicação também é uma ferramenta 
importante para ampliar o conhecimento sobre os ODS. Essas campanhas 
podem utilizar diferentes meios, como redes sociais, rádios comunitárias, jor-
nais locais, televisão, painéis urbanos e materiais educativos distribuídos em 
escolas, unidades de saúde e equipamentos públicos. O objetivo não deve 
ser apenas informar sobre a existência da Agenda 2030, mas demonstrar 

como cada cidadão pode contribuir para a construção de uma cidade mais 
sustentável, inclusiva e resiliente. Datas simbólicas, como o Dia Mundial do 
Meio Ambiente, o Dia da Água, o Dia das Cidades e a Semana dos ODS, 
podem servir como oportunidades para intensificar ações de mobilização.

As escolas possuem papel estratégico nesse processo. A Comissão Muni-
cipal dos ODS deve estimular a integração da Agenda 2030 às atividades 
educacionais, promovendo projetos pedagógicos, concursos culturais, feiras 
de ciências, oficinas e outras iniciativas voltadas para estudantes e professo-
res. A formação de uma cultura de sustentabilidade entre crianças e jovens 
contribui para ampliar o alcance da agenda e fortalecer o compromisso das 
futuras gerações com o desenvolvimento sustentável.

O envolvimento das organizações da sociedade civil, universidades, em-
presas e conselhos municipais também deve ser incentivado. A divulgação 
das ações da Agenda 2030 pode ser potencializada por meio de parcerias 
institucionais que ampliem os canais de comunicação e promovam iniciati-
vas conjuntas. Universidades podem colaborar na produção de pesquisas e 
indicadores; organizações sociais podem atuar na mobilização comunitária; 
empresas podem incorporar os ODS em suas estratégias de responsabili-
dade social e desenvolvimento local. Essa rede de parceiros ajuda a trans-
formar a Agenda 2030 em um projeto coletivo da cidade, e não apenas da 
administração municipal.

Além da comunicação institucional, é recomendável que a Comissão Muni-
cipal dos ODS promova espaços regulares de diálogo com a população. Se-
minários, audiências públicas, fóruns, conferências e oficinas participativas 
permitem compartilhar resultados, ouvir sugestões e fortalecer o controle so-
cial sobre as ações implementadas. Esses espaços também são importan-
tes para identificar demandas emergentes, avaliar percepções da população 
e ajustar estratégias quando necessário. A participação social fortalece a 
legitimidade da Agenda 2030 e contribui para sua continuidade ao longo 
das diferentes gestões municipais.

Por fim, a estratégia de difusão e divulgação deve estar orientada para a 
construção de uma narrativa positiva sobre o futuro da cidade. Mais do que 
comunicar projetos isolados, a Comissão Municipal dos ODS deve apresen-
tar à população uma visão integrada de desenvolvimento, mostrando como 
diferentes ações contribuem para tornar o município mais justo, inclusivo, 
sustentável e resiliente. Quando a comunicação consegue conectar pla-
nejamento, resultados e qualidade de vida, a Agenda 2030 deixa de ser 
percebida como um compromisso internacional distante e passa a ser reco-
nhecida como uma ferramenta concreta para melhorar a vida das pessoas 
e construir uma cidade melhor para as atuais e futuras gerações.
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4.12. LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA

4.13. 
MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO

A institucionalização da Agenda 2030 no âm-
bito municipal e sua efetivação como política 
de Estado é fundamental para a sua continui-
dade, perenidade, integração aos instrumentos 
de planejamento e para a participação da so-

ciedade no processo de implementação e monitoramento. 

Para tanto, a criação de um marco legal e a elaboração de uma legislação 
municipal específica representa um passo estratégico para consolidar a 
Agenda 2030 como referência permanente para a formulação de políticas 
públicas e para o desenvolvimento do território.

A legislação deve reconhecer formalmente a Agenda 2030 como referên-
cia para o planejamento e a gestão municipal, reafirmando o compromisso 
do município com seus princípios, objetivos e metas. É importante destacar 
conceitos centrais da agenda, como a promoção do desenvolvimento sus-
tentável, a redução das desigualdades, a proteção ambiental, a prosperidade 
econômica e a participação social. A norma também pode reconhecer a 
importância dos cinco pilares da Agenda 2030 — Pessoas, Planeta, Pros-
peridade, Paz e Parcerias — como fundamentos orientadores das políticas 
públicas municipais.

Um dos aspectos mais importantes da legislação é estabelecer que os ODS 
sejam incorporados aos instrumentos oficiais de planejamento e orçamento 
do município. A lei deve determinar que o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), a Lei Orçamentária Anual (LOA), o Plano 
Diretor e os demais planos setoriais considerem, sempre que possível, os 
objetivos, metas e indicadores relacionados à Agenda 2030. 

A legislação também deve prever a criação de uma estrutura permanente de 
governança para coordenar a implementação da Agenda 2030, como a Co-
missão Municipal dos ODS ou de um Comitê Municipal de Desenvolvimento 
Sustentável, com composição intersetorial e participação de representantes 
do poder público, da sociedade civil, do setor produtivo, da academia e dos 
conselhos municipais. 

A lei deve definir claramente as atribuições desse colegiado, incluindo a ar-
ticulação entre secretarias, o acompanhamento da execução das ações, a 
proposição de estratégias de implementação, a coordenação de processos 
participativos e o monitoramento dos resultados alcançados.

Outro elemento essencial é a criação de mecanismos de monitoramento, 
avaliação e transparência. A legislação pode estabelecer que o município 
desenvolva um sistema de indicadores para acompanhar sua evolução em 
relação aos ODS e às metas priorizadas localmente. A publicação periódica 
de relatórios de acompanhamento e balanços de resultados deve ser prevista 

como instrumento de prestação de contas à sociedade e de fortalecimento 
da gestão baseada em evidências.

A participação social deve ocupar lugar de destaque na legislação, prevendo 
a realização de consultas públicas, audiências, fóruns, conferências e outros 
espaços de diálogo destinados à definição de prioridades, acompanhamento 
das ações e avaliação dos resultados. Além de ampliar a legitimidade das 
decisões, esses mecanismos fortalecem o controle social e contribuem para 
a construção de soluções mais aderentes às necessidades locais.

Outra recomendação importante é a previsão de ações voltadas à difusão 
e educação para o desenvolvimento sustentável. A legislação pode atribuir 
ao município a responsabilidade de promover campanhas de sensibilização, 
programas de capacitação para servidores públicos, atividades educativas 
nas escolas e iniciativas de comunicação voltadas à população em geral. 

A lei também pode estimular a formação de parcerias com universidades, 
centros de pesquisa, organizações da sociedade civil, empresas e organis-
mos nacionais e internacionais. Além disso, é recomendável que a legis-
lação reconheça que a Agenda 2030 não constitui apenas uma agenda 
ambiental, mas uma estratégia integrada de desenvolvimento sustentável 
que envolve aspectos sociais, econômicos, ambientais e institucionais. 

O monitoramento e a avaliação da imple-
mentação da Agenda 2030 constituem 
uma etapa fundamental para garantir que 
os compromissos assumidos pelo município 
se traduzam em resultados concretos para a 
população. Mais do que acompanhar a execu-

ção de projetos ou verificar o cumprimento de metas previamente definidas, 
esse processo deve permitir compreender se as políticas públicas estão 
efetivamente contribuindo para a transformação da realidade local e para a 
construção de um modelo de desenvolvimento sustentável. Trata-se de um 
instrumento de gestão, aprendizado e aperfeiçoamento contínuo, capaz de 
orientar decisões, corrigir rumos e identificar oportunidades de inovação ao 
longo do tempo.

Para que o monitoramento seja efetivo, é importante que o município adote 
uma abordagem sistêmica, observando não apenas os resultados de pro-
gramas específicos, mas também as interações entre diferentes políticas 
públicas. Por isso, o acompanhamento da implementação deve buscar 
identificar como avanços em determinada área influenciam outras áreas da 
gestão pública. Melhorias na mobilidade urbana, por exemplo, podem gerar 
impactos positivos na inclusão social, na qualidade do ar, na saúde da po-
pulação e na produtividade econômica. Da mesma forma, decisões relacio-
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nadas ao uso do solo podem afetar simultaneamente questões ambientais, 
habitacionais e de segurança climática.

A avaliação deve ser compreendida como um processo permanente e não 
como uma atividade realizada apenas ao final de um ciclo de planejamento. 
O acompanhamento contínuo permite identificar tendências, antecipar pro-
blemas e realizar ajustes antes que desafios se tornem mais complexos ou 
custosos. Para isso, recomenda-se a definição de ciclos periódicos de aná-
lise, com momentos específicos para revisão de estratégias, verificação de 
resultados intermediários e discussão de medidas corretivas. Essa dinâmica 
contribui para fortalecer uma cultura de gestão orientada por evidências e 
resultados, substituindo decisões baseadas apenas em percepções ou pres-
sões conjunturais.

Outro aspecto relevante consiste na territorialização do monitoramento. As 
médias municipais frequentemente ocultam desigualdades importantes en-
tre bairros, distritos ou regiões da cidade. Uma avaliação consistente deve 
buscar identificar como os benefícios das políticas públicas estão sendo dis-
tribuídos no território e quais grupos populacionais estão sendo efetivamente 
alcançados pelas ações implementadas. Essa análise permite verificar se 
os avanços observados estão contribuindo para reduzir desigualdades ou se 
determinados segmentos da população continuam enfrentando condições 
de vulnerabilidade e exclusão. Dessa forma, o município consegue incorporar 
ao processo de avaliação o princípio da equidade, que ocupa posição central 
na Agenda 2030.

A análise qualitativa também deve complementar o acompanhamento 
quantitativo. Indicadores estatísticos são essenciais para medir avanços, 
mas nem sempre conseguem captar mudanças relacionadas à percepção 
da população, à qualidade dos serviços prestados ou ao fortalecimento das 
capacidades institucionais. Pesquisas de opinião, consultas públicas, grupos 
focais e outros mecanismos de escuta social podem fornecer informações 
valiosas sobre a efetividade das ações implementadas e sobre o grau de sa-
tisfação dos cidadãos em relação aos resultados alcançados. A combinação 
entre dados quantitativos e qualitativos contribui para uma compreensão 
mais abrangente dos impactos das políticas públicas.

A produção e a sistematização do conhecimento gerado durante a imple-
mentação da Agenda 2030 também devem fazer parte da estratégia de 
monitoramento e avaliação. O registro de experiências, desafios enfrentados, 
soluções adotadas e resultados obtidos permite criar uma memória institu-
cional que facilita a continuidade das ações e reduz a dependência de mu-
danças administrativas ou políticas. Além disso, a documentação de boas 
práticas possibilita que experiências bem-sucedidas sejam replicadas em 
outras áreas da cidade ou compartilhadas com outros municípios.

O monitoramento deve ainda ser utilizado como instrumento de fortaleci-
mento da governança pública. A análise periódica dos resultados oferece 
subsídios para o diálogo entre diferentes órgãos da administração muni-
cipal, favorecendo a coordenação intersetorial e a construção de soluções 
integradas. Assim, o processo de avaliação pode revelar oportunidades de 
cooperação, reduzir sobreposições de iniciativas e aumentar a eficiência na 
utilização dos recursos públicos.

Outro elemento relevante é a comparação temporal e territorial dos resul-
tados. Avaliar a evolução do município ao longo dos anos permite identifi-
car tendências de melhoria, estagnação ou retrocesso. Da mesma forma, 
a comparação com cidades de características semelhantes pode ajudar 
a contextualizar os avanços alcançados e identificar experiências inspira-
doras. Essa perspectiva comparativa contribui para ampliar a capacidade 
de aprendizado institucional e para estimular a adoção de estratégias mais 
eficazes de implementação.

Por fim, o monitoramento e a avaliação da Agenda 2030 devem ser en-
tendidos como instrumentos de construção de uma visão compartilhada de 
futuro. Mais do que medir indicadores ou produzir relatórios, seu objetivo é 
apoiar a tomada de decisões que contribuam para melhorar a qualidade de 
vida da população e promover um desenvolvimento equilibrado e sustentável. 

Os Relatórios Locais Voluntários (Voluntary Local Reviews – 
VLRs) vêm se consolidando como uma das principais ferra-
mentas para acompanhar e demonstrar a implementação da 
Agenda 2030 nos municípios. Inspirado nos Relatórios Na-
cionais Voluntários apresentados pelos países junto às Nações 
Unidas, o RLV permite que cidades e governos locais avaliem 
seu progresso em relação aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), identifiquem desafios, fortaleçam a gover-
nança e ampliem a transparência perante a sociedade. Mais do 
que um documento de prestação de contas, o relatório constitui 
um instrumento estratégico de planejamento, monitoramento e 
mobilização de diferentes atores em torno de uma visão com-
partilhada de desenvolvimento sustentável.

A elaboração de um Relatório Local Voluntário oferece aos mu-
nicípios a oportunidade de realizar uma análise abrangente de 
sua situação atual, identificando avanços, desafios e prioridades 
para os anos seguintes. Ao reunir dados, indicadores e infor-

RELATÓRIO LOCAL VOLUNTÁRIO (RLV) 
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mações, o relatório contribui para fortalecer a gestão e orientar 
a tomada de decisões de forma mais qualificada. Além disso, 
permite verificar se as ações implementadas estão produzin-
do resultados concretos e se os benefícios do desenvolvimento 
estão sendo distribuídos de forma equilibrada entre diferentes 
territórios e grupos populacionais.

No contexto brasileiro, uma metodologia particularmente útil 
para a elaboração do RLV é a utilização do Índice de Desenvol-
vimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), desenvol-
vido pelo Instituto Cidades Sustentáveis em parceria com outras 
instituições nacionais e internacionais. O IDSC-BR disponibiliza 
indicadores organizados de acordo com os 17 ODS e permite 
verificar e comparar o desempenho dos municípios brasileiros 
em diferentes áreas do desenvolvimento sustentável. Essa base 
oferece uma referência sólida para a construção de diagnósti-
cos locais, a identificação de tendências e a definição de priori-
dades de ação.

A elaboração de um relatório pode começar pela apresenta-
ção das características gerais do município, incluindo aspectos 
demográficos, territoriais, econômicos e institucionais. Em se-
guida, pode-se utilizar os resultados do IDSC-BR para analisar 
o desempenho da cidade em cada um dos ODS, destacando 
os objetivos em que o município apresenta melhores resultados 
e aqueles que demandam maior atenção. Essa análise deve 
compreender as razões que explicam os avanços e desafios 
observados, relacionando-os às políticas públicas existentes, às 
características locais e às dinâmicas socioeconômicas e am-
bientais do território.

Outro elemento importante consiste em apresentar iniciativas, 
programas e projetos que contribuam para o alcance dos ODS. 
O relatório pode destacar ações relacionadas às várias áreas 
de atuação do poder público, demonstrando de que forma es-
sas iniciativas dialogam com os objetivos e metas da Agenda 
2030. A inclusão de estudos de caso e exemplos de boas prá-
ticas ajuda a ilustrar resultados concretos e torna o documento 
mais acessível para diferentes públicos.

Os relatórios também podem ampliar a visibilidade nacional 
e internacional das cidades. Municípios que produzem o RLV 
passam a integrar uma rede crescente de governos locais 
comprometidos com o desenvolvimento sustentável, facilitan-
do o intercâmbio de experiências, o acesso a boas práticas e a 
participação em iniciativas de cooperação técnica. Em muitos 
casos, a existência de mecanismos estruturados de monitora-
mento e avaliação também fortalece a capacidade do município 
de captar recursos, estabelecer parcerias e participar de progra-
mas voltados à promoção da sustentabilidade urbana.

Por fim, os Relatórios Locais Voluntários contribuem para criar 
uma cultura de planejamento de longo prazo. Ao estabelecer 
uma linha de base, acompanhar a evolução dos indicadores e 
identificar tendências ao longo do tempo, o município passa a 
dispor de informações mais qualificadas para orientar decisões 
estratégicas e adaptar suas políticas às mudanças e desafios 
emergentes. Dessa forma, o RLV deixa de ser apenas um ins-
trumento de acompanhamento da Agenda 2030 e se transfor-
ma em uma ferramenta permanente de gestão, aprendizado e 
construção de uma visão compartilhada de futuro para a cidade.

5 motivos para as cidades fazerem o RLV

 Ampliar a participação em redes no Brasil e no mundo;

 Construir novas parcerias com diferentes 
agentes sociais, políticos e econômicos;

 Integrar a cidade à Agenda 2030 e colocá-la 
na vanguarda do desenvolvimento sustentável;

 Ampliar possibilidades de financiamento 
municipal, por meio de linhas específicas;

 Aumentar a visibilidade nacional e internacional.
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Programa Cidades 
Sustentáveis5.

O Programa Cidades Sustentáveis (PCS) atua na sensibilização, mobiliza-
ção e capacitação de governos locais para a implementação de políticas pú-
blicas estruturantes, que contribuam para o enfrentamento da desigualdade 
social e para a construção de cidades mais justas e sustentáveis. Trata-se 
de uma agenda de sustentabilidade urbana que incorpora as dimensões 
social, ambiental, econômica, política e cultural no planejamento municipal. 

O PCS foi lançado em 2012 para auxiliar a gestão pública e o planejamen-
to das cidades brasileiras por meio de um conjunto de metodologias, fer-
ramentas e conteúdos associados às atividades típicas da administração 
municipal. Desde 2016, de forma pioneira, o programa alinhou suas meto-
dologias, indicadores e conteúdos aos ODS e uma nova carta compromisso 
foi lançada para mobilizar, sensibilizar e comprometer os/as candidatos/as 
às eleições de 2016 com a implementação da Agenda 2030 em nível local.

Esse trabalho se apoia em metodologias para estimular o planejamento mu-
nicipal integrado e a participação social na gestão pública local, no uso de 
indicadores para a realização de diagnósticos, no monitoramento das ações 
do governo e no incentivo ao estabelecimento de metas para a gestão, prin-
cipalmente por meio da construção do Plano de Metas. 

PLATAFORMA CIDADES SUSTENTÁVEIS

Esses recursos são disponibilizados na Plataforma Cidades Sustentáveis, 
um ambiente aberto e de acesso livre, no qual os gestores públicos encon-
tram ferramentas e conteúdos para o exercício de suas atividades.

Constituída por módulos temáticos, a plataforma disponibiliza recursos e fun-
cionalidades específicos, articulados em um ambiente de capacitação, estímulo, 
mobilização, informação e organização de atividades envolvendo a sociedade 
civil, o poder público, instituições técnico-científicas e a iniciativa privada. 

Essa abordagem reúne diversos meios de monitoramento das caracterís-
ticas territoriais, sociais, ambientais, culturais, econômicas e institucionais. 
Além dos recursos para gestores públicos municipais, a plataforma também 
funciona como um observatório cidadão, pelo qual qualquer usuário pode 
acompanhar os dados e indicadores das cidades signatárias do PCS, bem 
como monitorar a evolução da gestão ao longo do tempo. 

Desse modo, a plataforma se constitui como uma importante ferramenta de 
controle social e de prestação de contas, uma vez que os dados disponibili-
zados pelas prefeituras são abertos a qualquer cidadão.

http://www.cidadessustentaveis.org.br
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CAPACITAÇÃO DE GESTORES MUNICIPAIS

O PCS oferece ainda um programa de formação e capacitação para gesto-
res públicos municipais, documentos de orientação técnica, guias, manuais 
e conteúdos informativos para o público geral. 

Nos últimos anos, esse conjunto de conteúdos e ferramentas foi aprimorado 
com o apoio do Projeto CITinova, uma iniciativa multilateral realizada pelo 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), com apoio do Fundo 
Global para o Meio Ambiente (GEF, na sigla em inglês), implementação do 
Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) e executada 
em parceria com a Agência Recife para Inovação e Estratégia (Aries)/Por-
to Digital, o Centro de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE), o Programa 
Cidades Sustentáveis (PCS) e a Secretaria do Meio Ambiente do Distrito Fe-
deral (Sema-GDF).

O alcance das metas estabelecidas pela Agenda 2030 demanda, além de 
planejamento estratégico e governança eficiente, a mobilização de instru-
mentos financeiros capazes de viabilizar projetos estruturantes e susten-
táveis nos territórios. Nesse contexto, o financiamento se apresenta como 
elemento central para transformar diretrizes globais em ações concretas, 
especialmente no âmbito dos estados e municípios brasileiros.

A CAIXA, como principal parceira do setor público na execução de políticas 
públicas e no apoio ao desenvolvimento urbano e social, desempenha papel 
estratégico no fomento à Agenda 2030. Por meio de um portfólio amplo e 
diversificado de soluções, que inclui linhas de crédito, programas de investi-
mento, assistência técnica e mecanismos de estruturação de projetos, a ins-
tituição contribui diretamente para a implementação de iniciativas alinhadas 
aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Entre essas soluções, destacam-se os instrumentos de financiamento vol-
tados à infraestrutura, saneamento, mobilidade, habitação e sustentabilida-
de, que permitem aos entes públicos investir em melhorias estruturais e na 
qualidade de vida da população. Programas como o FINISA e outras linhas 
voltadas a projetos sustentáveis evidenciam o compromisso da CAIXA com 
o financiamento de iniciativas que promovam eficiência energética, uso res-
ponsável de recursos naturais e desenvolvimento urbano resiliente.

Este capítulo apresenta as principais oportunidades de financiamento dis-
poníveis, com ênfase nos programas e soluções oferecidos pela CAIXA que 
apoiam a implementação da Agenda 2030 nos entes subnacionais. Para 
aprofundamento, recomenda-se o acesso ao documento completo de so-
luções da instituição, que reúne de forma detalhada os produtos, serviços e 
orientações destinados à viabilização de projetos estruturantes e sustentáveis.

Acesse aqui o Link do portfólio de produtos e serviços destinados aos muni-
cípios ou escanei o QR Code a seguir.

O Pacto pelo Desenvolvimento Sustentável - Compromisso 
“Meu Município pelos ODS” é uma iniciativa da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, no âmbito da Comissão Nacional 
para os ODS. Trata-se de uma oportunidade para os municípios 
reafirmarem seu engajamento com a Agenda 2030 e os 17 ob-
jetivos estabelecidos pela Organização das Nações Unidas. 

A partir da adesão de prefeitas e prefeitos à iniciativa do governo 
federal, foi constituído um pacote de benefícios que consiste em 
ferramentas de planejamento e gestão, formações e capacita-
ções técnicas, além de um mapa das principais linhas de finan-
ciamento direcionadas ao desenvolvimento sustentável.

A aplicação dos compromissos contidos nesta iniciativa oportuni-
za aos municípios uma gestão eficiente, reconhecimento nacional 
e internacional, além do desenvolvimento da diplomacia da cidade. 

A formalização da adesão do município é feita por meio da as-
sinatura da Carta Compromisso, disponível neste site. 

MEU MUNICÍPIO PELOS ODS

Financiamento 
da Agenda 20306.

https://www.caixa.gov.br/Downloads/sala-das-cidades-e-estados-solucoes-caixa/solucoes-caixa-para-cidades-e-estados.pdf
https://www.gov.br/secretariageral/pt-br/cnods/meu-municipio-pelos-ods
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